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PREGÃO ELETRÔNICO nº 003/2024- GENEROS ALIMENTÍCIOS 

PROCESSO Nº 013/2024 
 

O município de General Câmara, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no CNPJ nº. 

88.117.726/0001-50, torna público, para conhecimento dos interessados que, no dia 22 de 

fevereiro de 2024 às 09:00 horas, realizará licitação na modalidade PREGÃO ELETRÔNICO, 

tipo MENOR PREÇO POR ITEM, regido pela Lei Federal nº 14.133 de 1º de abril de 2021, 

Decreto Municipal nº070, de 16 de junho de 2022 e N° 072, de 13 de junho de 2023, para registro 

de preços, conforme especificações descritas no Termo de Referência (Anexo I), o qual passa a 

ser parte integrante do presente Edital, devendo ser observadas as seguintes disposições:  
 

Os trabalhos serão conduzidos por servidor designado, denominado Pregoeiro, mediante a inserção e 

monitoramento de dados gerados ou transferidos diretamente para a página eletrônica 

www.portaldecompraspublicas.com.br. O servidor terá, dentre outras, as seguintes atribuições: 

coordenar o processo licitatório; receber, examinar e decidir as impugnações e consultas ao edital, apoiado 

pela sua equipe responsável pela sua elaboração; conduzir a sessão pública na internet; verificar a 

conformidade da proposta com os requisitos estabelecidos neste edital; dirigir a etapa de lances; verificar e 

julgar as condições de habilitação; receber, examinar e decidir os recursos, encaminhando à autoridade 

competente quando mantiver sua decisão; indicar o vencedor do certame; conduzir os trabalhos da equipe 

de apoio; e encaminhar o processo devidamente instruído a autoridade responsável pela adjudicação e 

propor a homologação. 

 

 

1. DO OBJETO. 

 

1.1. O objeto da presente licitação é a escolha da proposta mais vantajosa para Aquisição de Gêneros 

alimentícios para a distribuição da alimentação escolar para as escolas da rede municipal de ensino, 

conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos. 

 

1.2. A licitação será dividida em ITENS, conforme tabela constante do Termo de Referência, facultando-

se ao licitante a participação em quantos itens forem de seu interesse. 

 

1.3. O critério de julgamento adotado será o menor preço do ITEM, observadas as exigências contidas 

neste Edital e seus Anexos quanto às especificações do objeto.  

 

1.4. As quantidades constantes no ANEXO I deste edital poderão não ser adquiridas pelo 

Município. Se adquiridas, serão fornecidas pela(s) licitantes(s) vencedora(s), mediante emissão de 

ordem de fornecimento (empenho), de acordo com o disposto neste edital, podendo o fornecimento 

ser parcial ou total, de acordo com as necessidades do Município.    
 

1.5. O orçamento da Administração é sigiloso, com fundamento no art. 24 da Lei nº 14.133/2021, e será 

tornado público apenas e imediatamente após o encerramento do envio de lances. 

 

 

2. DO REGISTRO DE PREÇOS. 

 

http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
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2.1. As regras referentes aos órgãos gerenciador e participantes, bem como a eventuais adesões são as que 

constam da minuta de Ata de Registro de Preços. 

 

2.2. A validade dos preços registrados será de 01 (um) ano, contados a partir da assinatura da Ata 

de Registro de Preços. 
 

3. DO CREDENCIAMENTO. 

 

3.1. O Credenciamento é o nível básico do Registro Cadastral no PORTAL DE COMPRAS PUBLICAS 

que permite a participação dos interessados na modalidade licitatória pregão, em sua forma eletrônica. 

 

3.2. O cadastro deverá ser feito no Portal de Compras Públicas, no sítio 

www.portaldecompraspublicas.com.br; 

 

3.3. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do licitante ou de seu 

representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das transações inerentes a este 

Pregão. 

 

3.4. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, assume 

como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu 

representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da 

licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros. 

 

3.5. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no PORTAL DE 

COMPRAS PUBLICAS e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo 

proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles 

se tornem desatualizados. 

 

3.5.1. A não observância do disposto no subitem anterior poderá ensejar desclassificação no momento 

da habilitação 

 

3.6. É de responsabilidade do licitante, além de credenciar-se previamente no sistema eletrônico utilizado 

no certame e de cumprir as regras do presente edital. 

 

3.6.1.  Responsabilizar-se formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, assumir como firmes 

e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu 

representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora 

da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros. 

 

4. DA PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO. 

 

4.1. Poderão participar deste Pregão interessados cujo ramo de atividade seja compatível com o objeto 

desta licitação, e que estejam com Credenciamento regular no PORTAL DE COMPRAS PUBLICAS. 

 

4.2. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, para as 

sociedades cooperativas mencionadas no artigo 34 da Lei nº 11.488, de 2007, para o microempreendedor 

individual - MEI, nos limites previstos da Lei Complementar nº 123, de 2006. 

 

http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
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4.3. Não poderão participar desta licitação os interessados: 

 

4.3.1. Proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, na forma da legislação 

vigente; 

 

4.3.2. Que não atendam às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 

 

4.3.3. Estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para receber 

citação e responder administrativa ou judicialmente; 

 

4.3.4.  Que estejam sob falência, concurso de credores, concordata ou em processo de dissolução ou 

liquidação; 

 

4.3.5. Entidades empresariais que estejam reunidas em consórcio; 

 

4.3.6. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição (Acórdão 

nº 746/2014-TCU-Plenário). 

 

4.3.7. pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar da 

licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

 

4.3.8. Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista 

ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função 

na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou 

parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 

 

4.3.9. Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro 

de 1976, concorrendo entre si; 

 

4.3.10. Pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido 

condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão 

de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos 

vedados pela legislação trabalhista; 

 

4.3.11. Agente público do órgão licitante, devendo ser observadas as situações que possam configurar 

conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação 

que disciplina a matéria 

 

4.4. Como condição para participação no pregão, a licitante assinalará “sim” ou “não” em campo próprio 

do sistema eletrônico, relativo às seguintes declarações:  

 

4.4.1. Que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, 

estando apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49; 

 

4.4.1.1. Nos itens exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, a 

assinalação do campo “não” impedirá o prosseguimento no certame; 
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4.4.1.2. Nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas de 

pequeno porte, a assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de o licitante não ter direito 

ao tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, mesmo que microempresa, 

empresa de pequeno porte. 

 

4.4.2. Que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos; 

 

4.4.3. Que cumpre os requisitos para a habilitação definidos no Edital e que a proposta apresentada está 

em conformidade com as exigências editalícias; 

 

4.4.4. Que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da obrigatoriedade de 

declarar ocorrências posteriores;  

 

4.4.5. Que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega 

menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, 

XXXIII, da Constituição;  

 

4.4.6. Que a proposta foi elaborada de forma independente, nos termos da Instrução Normativa 

SLTI/MP nº 2, de 16 de setembro de 2009. 

 

4.4.7. Que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou 

forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição 

Federal; 

 

4.5. A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o licitante às sanções 

previstas em lei e neste Edital. 

 

5. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO. 

 

5.1. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, concomitantemente com 

os documentos de habilitação exigidos no edital, proposta com a descrição do objeto ofertado e o preço, até 

a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública, quando, então, encerrar-se-á 

automaticamente a etapa de envio dessa documentação. 

 

5.2. O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste Edital, ocorrerá por 

meio de chave de acesso e senha. 

 

5.3. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação de habilitação, 

ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, § 1º da LC nº 

123, de 2006. 

 

5.4. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do 

Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da inobservância de 

quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão. 

 

5.5. Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os documentos 

de habilitação anteriormente inseridos no sistema; 
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5.6. Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas apresentadas, 

o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação e julgamento da proposta. 

 

5.7. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado somente serão 

disponibilizados para avaliação do pregoeiro e para acesso público após o encerramento do envio de lances. 

 

6. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA. 

 

6.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos seguintes 

campos: 

 

6.1.1. Valor unitário e total para cada item ou lote de itens (conforme o caso), em moeda corrente nacional; 

 

6.1.2. Marca de cada item ofertado; 

 

6.1.3. Fabricante de cada item ofertado; 

 

6.1.4. Descrição detalhada do objeto, contendo as informações similares à especificação do Termo de 

Referência: indicando, no que for aplicável, o modelo, prazo de validade ou de garantia, número do 

registro ou inscrição do bem no órgão competente, quando for o caso; 

 

6.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada. 

 

6.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, 

trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente no fornecimento 

dos bens ou serviços. 

 

6.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 

responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de 

erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

 

6.5. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua 

apresentação.  

 

6.6. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de contratações 

públicas, quando participarem de licitações públicas; 

 

6.7. Em se tratando de licitação que envolva o fornecimento de bens, a Administração poderá, 

excepcionalmente, nos termos dos artigos 41, 42 e 43 da Lei nº 14.133/2021, indicar marcas ou modelos 

e/ou exigir amostra ou prova de conceito, mediante procedimento de pré-qualificação.   

 

7. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE 

LANCES. 

 

7.1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, na data, 

horário e local indicados neste Edital. 
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7.2.  O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas que não estejam 

em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham vícios insanáveis ou não 

apresentem as especificações técnicas exigidas no Termo de Referência. 

 

7.2.1. Também será desclassificada a proposta que identifique o licitante. 

 

7.2.2. Contiverem vícios insanáveis; 

 

7.2.3. Não obedecerem às especificações técnicas pormenorizadas no edital; 

 

 

7.2.4. Apresentarem preços inexequíveis ou permanecerem acima do orçamento estimado para a 

contratação; 

 

7.2.5. Não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 

 

7.2.6. Apresentarem desconformidade com quaisquer outras exigências do edital, desde que insanável. 

 

7.2.7. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento em 

tempo real por todos os participantes. 

 

7.2.8. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido contrário, 

levado a efeito na fase de aceitação. 

 

7.3. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas participarão 

da fase de lances. 

 

7.4. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os licitantes. 

 

7.5.  Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio do 

sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no registro. 

 

7.5.1. O lance deverá ser ofertado de acordo com o tipo de licitação indicada no preambulo deste edital. 

 

7.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da sessão 

e as regras estabelecidas no Edital. 

 

7.7. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de desconto superior ao 

último por ele ofertado e registrado pelo sistema. 

 

7.8. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto em 

relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser R$ 

0,01 (hum centavos). 

 

7.9. O intervalo entre os lances enviados pelo mesmo licitante não poderá ser inferior a vinte (20) segundos 

e o intervalo entre lances não poderá ser inferior a três (3) segundos, sob pena de serem automaticamente 

descartados pelo sistema os respectivos lances.  
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7.10. Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “ABERTO”, em que 

os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações. 

 

7.11. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será prorrogada 

automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período de 

duração da sessão pública. 

 

7.12. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de dois minutos e 

ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive no 

caso de lances intermediários. 

 

7.13. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública encerrar-se-á 

automaticamente. 

 

7.14. Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo sistema, poderá o 

pregoeiro, assessorado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinício da sessão pública de 

lances, em prol da consecução do melhor preço. 

 

7.15. Em caso de falha no sistema, os lances em desacordo com os subitens anteriores deverão ser 

desconsiderados pelo pregoeiro. 

 

7.16. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e 

registrado primeiro.  

 

7.17. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do 

menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.  

 

7.18. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o sistema 

eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances. 

  

7.19. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a dez 

minutos, a sessão pública será suspensa e terá reinício somente após comunicação expressa do Pregoeiro 

aos participantes do certame, publicada no Portal de Compras Públicas, 

http://www.portaldecompraspublicas.com.br, quando serão divulgadas data e hora para a sua reabertura. 

E será reiniciada somente após decorridas vinte e quatro horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos 

participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação. 

 

7.20. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

 

7.21. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, 

uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto à Receita Federal, do 

porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna própria as microempresas e empresas de 

pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, se esta for 

empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 

44 e 45 da LC nº 123, de 2006, regulamentada pelo Decreto nº 8.538, de 2015. 

 

http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
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7.22. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrarem 

na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance serão consideradas 

empatadas com a primeira colocada. 

 

7.23. A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma última oferta 

para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos 

controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto. 

 

7.24. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se manifeste 

no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de pequeno porte 

que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, para o exercício 

do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior. 

 

7.25. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno porte 

que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado sorteio entre elas para 

que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta. 

 

7.26. Quando houver propostas beneficiadas com as margens de preferência em relação ao produto 

estrangeiro, o critério de desempate será aplicado exclusivamente entre as propostas que fizerem jus às 

margens de preferência, conforme regulamento.  

 

7.27. A ordem de apresentação pelos licitantes é utilizada como um dos critérios de classificação, de 

maneira que só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances finais 

da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado. 

 

7.28. Em caso de empate entre duas ou mais propostas, serão utilizados os seguintes critérios de 

desempate, nesta ordem: 

7.28.1. Disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta em ato 

contínuo à classificação; 

 

7.28.2. Avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão preferencialmente 

ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de obrigações previstos nesta 

Lei; 

 

7.28.3. Desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no ambiente de 

trabalho, conforme regulamento;  

 

7.28.4. Desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações dos órgãos de 

controle. 

 

7.29. Em igualdade de condições, se não houver desempate, será assegurada preferência, sucessivamente, 

aos bens e serviços produzidos ou prestados por: 

 

7.29.1. Empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão ou entidade 

da Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de licitação realizada por órgão 

ou entidade de Município, no território do Estado em que este se localize; 

 

7.29.2. Empresas brasileiras; 
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7.29.3. Empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País; 

 

7.29.4. Empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187, de 29 de 

dezembro de 2009. 

 

7.30. Persistindo o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico dentre as propostas 

empatadas.  

 

7.31. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o pregoeiro deverá encaminhar, pelo sistema 

eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor preço, para que seja obtida melhor 

proposta, vedada a negociação em condições diferentes das previstas neste Edital. 

 

7.31.1. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais 

licitantes. 

 

7.31.2. O pregoeiro solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo de 02 (DUAS) horas, envie 

a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se for o caso, 

dos documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já 

apresentados.  

 

7.32. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta. 

 

8. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA. 

 

8.1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar 

quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para 

contratação neste Edital e em seus anexos. 

 

8.2. Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, que apresentar preço final superior ao preço 

máximo fixado , ou que apresentar preço manifestamente inexequível. 

 

8.2.1.  Considera-se inexequível a proposta que apresente preços global ou unitários simbólicos, 

irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado, acrescidos 

dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da licitação não tenha estabelecido limites 

mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio licitante, para 

os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração.  

 

8.3. Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a exequibilidade e a 

legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que fundamentam a suspeita; 

 

8.4. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências, com vistas 

ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser reiniciada mediante aviso prévio no 

sistema com, no mínimo, 24 (vinte e quatro) horas de antecedência, e a ocorrência será registrada em ata; 

 

8.5. O Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar, por meio de 

funcionalidade disponível no sistema, no prazo de 02 (DUAS) horas, sob pena de não aceitação da proposta. 
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8.5.1.  O prazo estabelecido poderá ser prorrogado pelo Pregoeiro por solicitação escrita e justificada do 

licitante, formulada antes de findo o prazo, e formalmente aceita pelo Pregoeiro.  

 

8.5.2.  Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Pregoeiro, destacam-se os que contenham as 

características do material ofertado, tais como marca, modelo, tipo, fabricante e procedência, além de 

outras informações pertinentes, a exemplo de catálogos, folhetos ou propostas, encaminhados por meio 

eletrônico, ou, se for o caso, por outro meio e prazo indicados pelo Pregoeiro, sem prejuízo do seu 

ulterior envio pelo sistema eletrônico, sob pena de não aceitação da proposta. 

 

8.6.  Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a proposta ou lance 

subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 

 

8.7. Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário 

para a sua continuidade. 

 

8.8. O Pregoeiro poderá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que 

apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de negociar a obtenção de melhor preço, vedada a negociação 

em condições diversas das previstas neste Edital. 

 

8.8.1. Também nas hipóteses em que o Pregoeiro não aceitar a proposta e passar à subsequente, poderá 

negociar com o licitante para que seja obtido preço melhor. 

 

8.8.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais 

licitantes. 

 

8.9. Nos itens não exclusivos para a participação de microempresas e empresas de pequeno porte, sempre 

que a proposta não for aceita, e antes de o Pregoeiro passar à subsequente, haverá nova verificação, pelo 

sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, 

seguindo-se a disciplina antes estabelecida, se for o caso. 

 

8.10. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o pregoeiro verificará a habilitação do licitante, 

observado o disposto neste Edital. 

  

9. DA HABILITAÇÃO. 

 

9.1. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor da proposta 

classificada em primeiro lugar, o pregoeiro verificará o eventual descumprimento das condições de 

participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura 

contratação, mediante a consulta aos documentos inseridos no portal de compras públicas, e ainda nos 

seguintes cadastros: 

 

9.1.1. Possuir Cadastro do Portal de Compras Públicas; 

 

9.1.2. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS e o e o Cadastro Nacional de 

Empresas Punidas – CNEP (www.portaldatransparencia.gov.br/ ); 
 

9.1.3. Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, mantido pelo 

Conselho Nacional de Justiça (www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php ). 

http://www.portaldatransparencia.gov.br/
http://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php
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9.1.4. Lista de Inidôneos, mantida pelo Tribunal de Contas da União – TCU 

https://contas.tcu.gov.br/ords/f?p=1660:3:0 

 

9.1.5. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio 

majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao 

responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder 

Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário. 

 

9.1.5.1. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências Impeditivas 

Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no 

Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. 

 

9.1.5.2. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento 

similares, dentre outros. 

 

9.1.5.3. O licitante será convocado para manifestação previamente à sua desclassificação. 

 

9.1.6. Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante inabilitado, por falta de 

condição de participação. 

 

9.1.7. No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate 

ficto, previsto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes 

estabelecida para aceitação da proposta subsequente. 

 

9.2.  Caso atendidas as condições de participação, a habilitação dos licitantes será verificada por meio do 

PORTAL DE COMPRAS PUBLICAS, em relação à habilitação jurídica, à regularidade fiscal e 

trabalhista, à qualificação econômica financeira e habilitação técnica. 

 

9.2.1. É dever do licitante atualizar previamente as comprovações constantes do PORTAL DE 

COMPRAS PUBLICAS, para que estejam vigentes na data da abertura da sessão pública, ou 

encaminhar, em conjunto com a apresentação da proposta, a respectiva documentação atualizada. 

 

9.3. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, necessários à 

confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o licitante será convocado a encaminhá-los, 

em formato digital, via sistema, no prazo de 02 (DUAS) HORAS, sob pena de inabilitação. 

 

9.4. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante apresentação 

dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade do documento 

digital. 

 

9.5. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles 

legalmente permitidos. 

 

9.6. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o licitante for 

a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles documentos que, pela própria 

natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz. 

 

https://contas.tcu.gov.br/ords/f?p=1660:3:0
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9.6.1. Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de números de 

documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do 

recolhimento dessas contribuições. 

 

9.7. Ressalvado o disposto no item 5, os licitantes deverão encaminhar, nos termos deste Edital, a 

documentação relacionada nos itens a seguir, para fins de habilitação: 

 

9.8. HABILITAÇÃO JURÍDICA:  

 

9.8.1. No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo 

da Junta Comercial da respectiva sede; 

 

9.8.2. Em se tratando de microempreendedor individual – MEI: Certificado da Condição de 

Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da 

autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br; 
 

9.8.3. No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: 

ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da 

respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus administradores; 

 

9.8.4. Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro 

onde tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou agência; 

 

9.8.5. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas 

Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores; 

 

9.8.6. No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da assembleia que 

o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas 

Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 1971; 

 

9.8.7. No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: decreto de autorização; 

 

9.8.8. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação 

respectiva; 

 

9.9. REGULARIDADE FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA: 

 

9.9.1. CNPJ - Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas 

Físicas, conforme o caso; 

 

9.9.2. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão 

expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral 

da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União 

(DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria 

Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da 

Fazenda Nacional. 

 

9.9.3. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

http://www.portaldoempreendedor.gov.br/
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9.9.4. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a justiça do trabalho, mediante a 

apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da 

Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943; 

 

9.9.5. Prova de regularidade junto à Fazenda Estadual, através da Certidão Negativa conjunta junto aos 

Tributos Estaduais, emitida pela Secretaria da Fazenda Estadual onde a empresa for sediada; 

 

9.9.6. Prova de regularidade junto à Fazenda Municipal, através da Certidão Negativa junto aos Tributos 

Municipais, emitida pela Secretaria da Fazenda Municipal onde a empresa for sediada; 

 

9.9.7.  Caso o licitante detentor do menor preço seja qualificado como microempresa ou empresa de 

pequeno porte deverá apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de 

regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição, sob pena de inabilitação. 

 

9.10. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA. 

 

9.10.1. Certidão Negativa de falência, de concordata, de recuperação judicial ou extrajudicial (Lei nº 

11.101, de 9.2.2005), expedida pelo distribuidor da sede da empresa, datado dos últimos 60 (sessenta) 

dias, ou que esteja dentro do prazo de validade expresso na própria Certidão; 

 

 

9.11. DECLARAÇÕES: 

9.11.1. Declaração de sujeição às condições estabelecidas no edital e de inexistência de fatos 

supervenientes impeditivos da habilitação; 

 

9.11.2. Declaração nos termos do inciso XXXIII, art. 7º da constituição federal; 

 

9.11.3. Declaração de elaboração independente de proposta; 

 

9.11.4. Declaração do porte da empresa; 

 

9.11.5. Declaração de idoneidade; 

 

9.11.6. Cumprimento dos requisitos de habilitação; 

 

9.11.7. Declaração de reserva de cargos para pessoa com deficiência. 

 

9.12. A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal, social e trabalhista não impede que a 

licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte seja declarada vencedora, uma vez 

que atenda a todas as demais exigências do edital. 

 

9.12.1. A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente posterior à fase de 

habilitação. 

 

9.13. Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por licitante qualificada como microempresa ou 

empresa de pequeno porte, e uma vez constatada a existência de alguma restrição no que tange à 

regularidade fiscal, social e trabalhista, a mesma será convocada para, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, após 
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a declaração do vencedor, comprovar a regularização. O prazo poderá ser prorrogado por igual período, a 

critério da administração pública, quando requerida pelo licitante, mediante apresentação de justificativa. 

 

9.14. A não-regularização fiscal, social e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior acarretará a 

inabilitação do licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, sendo facultada a convocação dos 

licitantes remanescentes, na ordem de classificação. Se, na ordem de classificação, seguir-se outra 

microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa com alguma restrição na documentação 

fiscal, social e trabalhista, será concedido o mesmo prazo para regularização.  

 

9.15. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o Pregoeiro suspenderá 

a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a continuidade da mesma. 

9.16. Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar quaisquer dos 

documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Edital. 

 

9.17. Nos itens não exclusivos a microempresas e empresas de pequeno porte, em havendo inabilitação, 

haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 

da LC nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta subsequente. 

 

9.18. Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante será declarado 

vencedor. 

 

10. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA. 

 

10.1. A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no prazo de 02 (DUAS) 

HORAS a contar da solicitação do Pregoeiro no sistema eletrônico e deverá: 

 

10.1.1. Ser redigida em língua portuguesa, digitada, em uma via, sem emendas, rasuras, entrelinhas ou 

ressalvas, devendo a última folha ser assinada e as demais rubricadas pelo licitante ou seu representante 

legal. 

 

10.1.2. Conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante vencedor, para fins de 

pagamento. 

 

10.2. A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração no decorrer da 

execução do contrato e aplicação de eventual sanção à Contratada, se for o caso. 

 

10.2.1. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, tais como marca, modelo, tipo, 

fabricante e procedência, vinculam a Contratada. 

 

10.3. Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, o valor unitário em algarismos e o 

valor global em algarismos e por extenso. 

 

10.3.1. Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço global, prevalecerão os primeiros; no 

caso de divergência entre os valores numéricos e os valores expressos por extenso, prevalecerão estes 

últimos. 
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10.4. A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital, sem conter 

alternativas de preço ou de qualquer outra condição que induza o julgamento a mais de um resultado, sob 

pena de desclassificação. 

 

10.5. A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo considerada aquela 

que não corresponda às especificações ali contidas ou que estabeleça vínculo à proposta de outro licitante. 

 

10.6. As propostas que contenham a descrição do objeto, o valor e os documentos complementares estarão 

disponíveis na internet, após a homologação. 

 

11. DOS RECURSOS. 

 

11.1. Declarado o vencedor e decorrida a fase de regularização fiscal e trabalhista da licitante qualificada 

como microempresa ou empresa de pequeno porte, se for o caso, será concedido o prazo de no mínimo 

quinze minutos, para que qualquer licitante manifeste a intenção de recorrer, de forma motivada, isto é, 

indicando contra qual(is) decisão(ões) pretende recorrer e por quais motivos, em campo próprio do sistema. 

 

11.2. Havendo quem se manifeste, caberá ao Pregoeiro verificar a tempestividade e a existência de 

motivação da intenção de recorrer, para decidir se admite ou não o recurso, fundamentadamente. 

 

11.2.1. Nesse momento o Pregoeiro não adentrará no mérito recursal, mas apenas verificará as 

condições de admissibilidade do recurso. 

 

11.2.2. A falta de manifestação motivada do licitante quanto à intenção de recorrer importará a 

decadência desse direito. 

 

11.2.3. Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo de três dias uteis para 

apresentar as razões, pelo sistema eletrônico, ficando os demais licitantes, desde logo, intimados para, 

querendo, apresentarem contrarrazões também pelo sistema eletrônico, em outros três dias uteis, que 

começarão a contar do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos 

elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 

 

11.3. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.  

 

11.4. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no endereço constante 

neste Edital. 

 

12. DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA. 

 

12.1. A sessão pública poderá ser reaberta: 

 

12.1.1. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à realização da 

sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública, situação em que serão 

repetidos os atos anulados e os que dele dependam. 

 

12.1.2. Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o licitante declarado 

vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento equivalente ou não comprovar a regularização 
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fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, §1º da LC nº 123/2006. Nessas hipóteses, serão adotados os 

procedimentos imediatamente posteriores ao encerramento da etapa de lances.  

 

12.2. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão reaberta. 

 

12.2.1. A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (“chat”), ou e-mail, ou de acordo com a 

fase do procedimento licitatório. 

 

12.2.2. A convocação feita por e-mail dar-se-á de acordo com os dados contidos no CADASTRO DO 

PORTAL DE COMPRAS PUBLICAS, sendo responsabilidade do licitante manter seus dados 

cadastrais atualizados. 

 

13. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO. 

 

13.1. O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato do Pregoeiro, caso não 

haja interposição de recurso, ou pela autoridade competente, após a regular decisão dos recursos 

apresentados. 

 

13.2. Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade competente 

homologará o procedimento licitatório.  

 

14. DA GARANTIA DE EXECUÇÃO. 

 

14.1. Não haverá exigência de garantia de execução para a presente contratação. 

 

15. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS. 

 

15.1. Homologado o resultado da licitação, terá o adjudicatário o prazo de até 05 (cinco) dias uteis, 

contados a partir da data de sua convocação, para assinar a Ata de Registro de Preços, cujo prazo de validade 

encontra-se nela fixado, sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas 

neste Edital. 

 

15.2. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a assinatura da 

Ata de Registro de Preços, a Administração poderá encaminhá-la para assinatura, mediante correspondência 

postal com aviso de recebimento (AR) ou meio eletrônico, para que seja assinada e devolvida no prazo de 

até 05 (cinco) dias uteis, a contar da data de seu recebimento. 

 

16. DO TERMO DE CONTRATO OU INSTRUMENTO EQUIVALENTE. 

 

16.1. Após a homologação da licitação, em sendo realizada a contratação, será firmado Termo de Contrato 

ou emitido instrumento equivalente. 

 

16.2. O adjudicatário terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir da data de sua convocação, 

para assinar o Termo de Contrato ou aceitar instrumento equivalente, conforme o caso (Nota de 

Empenho/Carta Contrato/Autorização), sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das 

sanções previstas neste Edital.  
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16.2.1. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a assinatura 

do Termo de Contrato ou aceite do instrumento equivalente, a Administração poderá encaminhá-lo para 

assinatura ou aceite da Adjudicatária, mediante correspondência postal com aviso de recebimento (AR) 

ou meio eletrônico, para que seja assinado ou aceito no prazo de 05 (cinco) dias, a contar da data de seu 

recebimento. 

 

16.2.2. O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual período, por solicitação 

justificada do adjudicatário e aceita pela Administração. 

 

16.3. O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida à empresa adjudicada, implica 

no reconhecimento de que: 

 

16.3.1. Referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios ali estabelecida 

as disposições da Lei nº 14.133, de 2021; 

 

16.3.2. A contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no edital e seus anexos; 

 

16.3.3. A contratada reconhece que as hipóteses de rescisão e os direitos da Administração previstos na 

Lei 14.133/2021. 

 

16.4. O prazo de vigência da contratação se encerra no final do exercício financeiro da assinatura do 

mesmo e poderá ser prorrogado conforme previsão no instrumento contratual ou no termo de referência.  

 

16.5. Previamente à contratação a Administração realizará consultas para identificar possível suspensão 

temporária de participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o 

Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas, observado o disposto no art. 29, da Instrução 

Normativa nº 3, de 26 de abril de 2018, e nos termos do art. 6º, III, da Lei nº 10.52 2, de 19 de julho 

de 2002, consulta prévia ao CADIN. 

 

16.6. Por ocasião da assinatura do contrato, será exigida a comprovação das condições de habilitação 

consignadas neste Edital, as quais deverão ser mantidas pelo licitante durante a vigência do contrato. 

 

16.6.1. Na hipótese de irregularidade, o contratado deverá regularizar a sua situação perante o cadastro 

no prazo de até 05 (cinco) dias úteis, sob pena de aplicação das penalidades previstas no edital e anexos. 

 

16.7. Na assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, será exigida a comprovação das condições 

de habilitação consignadas no edital, que deverão ser mantidas pelo licitante durante a vigência do contrato 

ou da ata de registro de preços. 

 

16.8. Na hipótese de o vencedor da licitação não comprovar as condições de habilitação consignadas no 

edital ou se recusar a assinar o contrato ou a ata de registro de preços, a Administração, sem prejuízo da 

aplicação das sanções das demais cominações legais cabíveis a esse licitante, poderá convocar outro 

licitante, respeitada a ordem de classificação, para, após a comprovação dos requisitos para habilitação, 

analisada a proposta e eventuais documentos complementares e, feita a negociação, assinar o contrato ou a 

ata de registro de preços. 

 

17. DO REAJUSTAMENTO EM SENTIDO GERAL. 
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17.1. As regras acerca do reajustamento em sentido geral do valor contratual são as estabelecidas no Termo 

de Referência, anexo a este Edital. 

 

18. DO RECEBIMENTO DO OBJETO E DA FISCALIZAÇÃO. 

 

18.1. O prazo de entrega dos produtos será conforme descrito no termo de referência. 

 

18.2. Os materiais deverão ser entregues na central de recebimento da merenda na secretaria municipal 

de educação. 

 

18.3. Verificada a desconformidade de algum dos produtos, a licitante vencedora deverá promover as 

correções necessárias no prazo máximo de 03(três) dias, sujeitando-se às penalidades previstas neste 

edital. 

 

18.4. O material a ser entregue deverá ser adequadamente acondicionado, de forma a permitir a completa 

preservação do mesmo e sua segurança durante o transporte. 

 

18.5. A nota fiscal/fatura deverá, obrigatoriamente, ser entregue junto com o seu objeto. 

 

19. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA. 

 

19.1. As obrigações da contratante e da contratada são as estabelecidas nos anexos do edital.  

 

20. DO PAGAMENTO. 

  

20.1. O pagamento de cada compra será efetuado em até 30 (trinta) dias após o recebimento definitivo do 

objeto do contrato. 

 

20.2. No caso de atraso no pagamento, o valor poderá ser corrigido e o índice de atualização financeira 

será o IPCA mensal incidente pro rata die desde a data final do período de adimplemento de cada parcela 

até a data do efetivo pagamento. No caso de extinção do IPCA, será utilizado outro índice que o Governo 

Federal determinar para substituí-lo. 

 

20.3. A contratada suportará o ônus decorrente do atraso, caso as Notas Fiscais/Faturas contenham vícios 

ou incorreções que impossibilitem o pagamento. 

 

21. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS. 

 

21.1. O licitante ou o contratado será responsabilizado administrativamente pelas seguintes infrações: 

 

a) dar causa à inexecução parcial do contrato; 

 

b) dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

 

c) dar causa à inexecução total do contrato; 

 

d) deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 
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e) não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 

 

f) não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 

convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

 

g) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado; 

 

h) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa 

durante a licitação ou a execução do contrato; 

 

i) fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

 

j) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

 

k) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 

 

l) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

 

21.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas previstas no item 21.1 deste edital 

as seguintes sanções: 

a) advertência; 

 

b) multa de no mínimo 0,5% (cinco décimos por cento) e máximo de 30% (trinta por cento) do 

valor do objeto licitado ou contratado; 

c) impedimento de licitar e contratar, no âmbito da Administração Pública direta e indireta do órgão 

licitante, pelo prazo máximo de 3 (três) anos. 

 

d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta 

e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) 

anos. 

 

21.3. As sanções previstas nas alíneas “a”, “c” e “d” do item 21.2. do presente Edital poderão ser 

aplicadas cumulativamente com a prevista na alínea “b” do mesmo item. 

 

21.4. A aplicação de multa de mora não impedirá que a Administração a converta em compensatória e 

promova a extinção unilateral do contrato com a aplicação cumulada de outras sanções, conforme 

previsto no item 21.2 do presente Edital.  

 

21.5. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento 

eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença será 

descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente. 

 

21.6. A aplicação das sanções previstas no item 21.2. deste Edital não exclui, em hipótese alguma, a 

obrigação de reparação integral do dano causado à Administração Pública. 

 

21.7. Na aplicação da sanção prevista no item 21.2, alínea “b”, do presente edital, será facultada a defesa 

do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação. 
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21.8. Para aplicação das sanções previstas nas alíneas “c” e “d” do item 21.2 do presente Edital o licitante 

ou o contratado será intimado para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de intimação, 

apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir. 

 

21.9. Na hipótese de deferimento de pedido de produção de novas provas ou de juntada de provas 

julgadas indispensáveis pela comissão, o licitante ou o contratado poderá apresentar alegações finais 

no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação. 

 

21.10. Serão indeferidas pela comissão, mediante decisão fundamentada, provas ilícitas, impertinentes, 

desnecessárias, protelatórias ou intempestivas. 

 

21.11. A personalidade jurídica poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do direito para 

facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos nesta Lei ou para provocar 

confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão 

estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, a pessoa jurídica 

sucessora ou a empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, 

com o sancionado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade 

de análise jurídica prévia. 

 

21.12. É admitida a reabilitação do licitante ou contratado perante a própria autoridade que aplicou a 

penalidade, exigidos, cumulativamente: 

 

a) reparação integral do dano causado à Administração Pública; 

 

b) pagamento da multa; 

 

c) transcurso do prazo mínimo de 1 (um) ano da aplicação da penalidade, no caso de impedimento 

de licitar e contratar, ou de 3 (três) anos da aplicação da penalidade, no caso de declaração de 

inidoneidade; 

 

d) cumprimento das condições de reabilitação definidas no ato punitivo; 

 

e) análise jurídica prévia, com posicionamento conclusivo quanto ao cumprimento dos requisitos 

definidos neste artigo. 

 

21.13. A sanção pelas infrações previstas nas alíneas “h” e “l” do item 21.1 do presente Edital exigirá, 

como condição de reabilitação do licitante ou contratado, a implantação ou aperfeiçoamento de 

programa de integridade pelo responsável. 

 

22. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO. 

 

22.1. Até 03 (três) dias úteis antes da data designada para a abertura da sessão pública, qualquer pessoa 

poderá impugnar este Edital. 

 

22.2. A impugnação deverá ser realizada EXCLUSIVAMENTE por FORMA ELETRÔNICA no 

sistema www.portaldecompraspublicas.com.br. 

 

http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
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22.3. Caberá ao Pregoeiro, auxiliado pelos responsáveis pela elaboração deste Edital e seus anexos, decidir 

sobre a impugnação no prazo de até prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior 

à data da abertura do certame, contados da data de recebimento da impugnação. 

 

22.4. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame. 

 

22.5. . Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatório deverão ser enviados ao 

Pregoeiro, até 03 (três) dias úteis anteriores à data designada para abertura da sessão pública, 

exclusivamente por meio eletrônico via internet, em campo próprio do Sistema Portal de Compras Públicas 

no endereço eletrônico www.portaldecompraspublicas.com.br. 

 

22.6. O pregoeiro responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de prazo de até 3 (três) dias úteis, 

limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do certame, contado da data de recebimento do 

pedido, e poderá requisitar subsídios formais aos responsáveis pela elaboração do edital e dos anexos. 

 

22.7. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame, a 

concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada pelo pregoeiro, 

nos autos do processo de licitação. 

  

22.8. As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema e vincularão os 

participantes e a administração. 

 

22.9. As respostas às impugnações e aos esclarecimentos solicitados, bem como outros avisos de ordem 

geral, serão cadastradas no sítio www.portaldecompraspublicas.com.br, sendo de responsabilidade dos 

licitantes, seu acompanhamento. 

 

22.10. Não serão conhecidas as impugnações apresentadas após o respectivo prazo legal ou, no caso de 

empresas, que estejam subscritas por representante não habilitado legalmente ou não identificado no 

processo para responder pela proponente. 

 

22.11. A petição de impugnação apresentada por empresa deve ser firmada por sócio, pessoa designada 

para a administração da sociedade empresária, ou procurador, e vir acompanhada, conforme o caso, de 

estatuto ou contrato social e suas posteriores alterações, se houver, do ato de designação do administrador, 

ou de procuração pública ou particular (instrumento de mandato com poderes para impugnar o Edital). 

 

23. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS. 

 

23.1. Da sessão pública do Pregão divulgar-se-á Ata no sistema eletrônico. 

 

23.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do 

certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, 

no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário, pelo 

Pregoeiro. 

 

23.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o horário de 

Brasília – DF. 

 

http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
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23.4. No julgamento das propostas e da habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não 

alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho 

fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de 

habilitação e classificação. 

 

23.5. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 

 

23.6. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa 

entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, 

a finalidade e a segurança da contratação. 

 

23.7. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a 

Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução 

ou do resultado do processo licitatório. 

 

23.8. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e 

incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administração. 

 

23.9. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante, 

desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse 

público. 

 

23.10. O licitante é o responsável pela fidelidade e legitimidade das informações prestadas e dos 

documentos apresentados em qualquer fase da licitação. 

 

23.10.1. A falsidade de qualquer documento apresentado ou a inverdade das informações nele 

contidas implicará a imediata desclassificação do proponente que o tiver apresentado, ou, caso tenha 

sido o vencedor, a rescisão do contrato ou do documento equivalente, sem prejuízo das demais 

sanções cabíveis. 

 

23.11. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que 

compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 

 

23.12. A Prefeitura Municipal de General Câmara/RS, poderá revogar este Pregão por razões de interesse 

público decorrente de fato superveniente que constitua óbice manifesto e incontornável, ou anulá-lo por 

ilegalidade, de ofício ou por provocação de terceiros, salvo quando for viável a convalidação do ato ou do 

procedimento viciado, desde que observados os princípios da ampla defesa e contraditório. 

 

23.12.1. A anulação do pregão induz à do contrato. 

 

24.12.2. A anulação da licitação por motivo de ilegalidade não gera obrigação de indenizar. 

 

23.13. É facultado à autoridade superior, em qualquer fase deste Pregão, promover diligência destinada a 

esclarecer ou completar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de informação ou de 

documentos que deveriam ter sido apresentados para fins de classificação e habilitação. 

 

23.14. O Edital está disponibilizado, na íntegra, no endereço eletrônico: 

www.portaldecompraspublicas.com.br, e também poderão ser lidos e/ou obtidos na Setor de 

http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
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Compras e Licitação na Prefeitura Municipal de General Câmara, Rua Gen. David Canabarro nº 

120, nos dias úteis, no horário das 07:30 às 13:30, mesmo endereço e período no qual os autos do processo 

administrativo permanecerão com vista franqueada aos interessados. 

 

23.15. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

 

ANEXO I – Termo de referência; 

 

ANEXO II – Modelo de declaração de sujeição às condições estabelecidas no edital e de inexistência de 

fatos supervenientes impeditivos da habilitação; 

 

ANEXO III – Modelo de declaração nos termos do inciso XXXIII, art. 7º da constituição federal; 

 

ANEXO IV – Modelo de declaração de elaboração independente de proposta; 

 

ANEXO V – Modelo de declaração do porte da empresa; 

 

ANEXO VI – Modelo de declaração de idoneidade; 

 

ANEXO VII – Declaração de reserva de cargos para pessoa com deficiência; 

 

ANEXO VIII – Minuta da ata de registro de preços. 

 

 

General Câmara, RS,  06 de fevereiro de 2024. 

  

 

 

MUNICÍPIO DE GENERAL CÂMARA 

HELTON HOLZ BARRETO - PREFEITO MUNICIPAL 
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ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA 

 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 010/2024-SRP 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 013/2024 

 

Início da Sessão de Disputa: - 22/02/2024 às 9:00h, mais informações como limite de 

recebimento e abertura de propostas encontram-se no sistema eletrônico e no aviso publicado. 

 

1 Objeto: Aquisição de Gêneros alimentícios para a distribuição da alimentação escolar 

para as escolas da rede municipal de ensino. 

2 Justificativa: Conforme descrito no objeto. 

3 Validade da proposta: 60 (sessenta) dias. 

4 Prazo de Entrega: Os materiais deverão ser entregues em 14 (quatorze) dias, a contar do 

recebimento da Ordem de Compra e/ou Solicitação secretaria solicitante. 

5 Entrega hortifrutigranjeiro: Os pedidos de hortifrutigranjeiro, descritos nos itens:  2, 3, 4, 5, 14, 15, 16, 

17, 18, 19, 34, 35, 36, 38, 39, 60, 61, 62, 63, 68, 72, 73, 74, 75, 80, 81, 85, 90, 91, 98, 99, 108, 109, serão feitos 

às quartas-feiras e a entrega deve ser feita, obrigatoriamente, na segunda-feira seguinte ao pedido, às 8 horas, na 

central de recebimento da merenda na secretaria municipal de educação. Na falta de algum dos itens acima, 

quando solicitados, o fornecedor deverá entregar a mercadoria em até 24h. 

 

Item Descrição Unid. Quant. 

1 

ALIMENTO ACHOCOLATADO E/PÓ ENRIQUECIDO C/ VITAMINAS E ACTIGEN-E. 

EMBALAGEM 370G. DEVERÁ SER OBTIDO DE MATÉRIAS PRIMAS SÃS E 

LIMPAS, ISENTA DE MATÉRIAS TERROSAS, DE PARASITAS, DETRITOS 

ANIMAIS, CASCA DE SEMENTE DE CACAU E OUTROS DETRITOS VEGETAIS. 

ASPECTO; PÓ HOMOGÊNEO, COR PRÓPRIO DO TIPO, CHEIRO CARACTERÍSTICO 

E SABOR DOCE, PRÓPRIO COM UMIDADE MÁXIMA DE 3%. INGREDIENTES: 

AÇÚCAR, CACAU EM PÓ SOLÚVEL E SAL REFINADO, NÃO CONTÉM GLÚTEN. 

PRAZO DE VALIDADE DE NO MÍNIMO 4 MESES A PARTIR DA DATA DE 

ENTREGA. MARCA: NESCAU.- 

UN 40 

2 
ALFACE, CRESPA OU LISA, ÍNTEGRAS, BEM FORMADA E LIMPA. CADA 

UNIDADE DEVERÁ PESAR NO MÍNIMO 300 GRAMAS 
UN 200 

3 
ALHO, COMUM, CABEÇAS INTEIRAS, FIRMES, SEM BROTOS, EM BOAS 

CONDIÇÕES DE CONSUMO. 
Kg 15 

4 

ABACATE, UNIDADES DE TAMANHO MÉDIO, COM CASCA FIRME DE 

COLORAÇÃO VERDE ESCURO, SEM PARTES AMASSADAS E/OU ESTRAGADAS, 

AUSÊNCIA DE PODRIDÃO. GRAU DE AMADURECIMENTO APROPRIADO PARA A 

CONSUMO 

Kg 30 

5 

ABACAXI PÉROLA FRUTAS FIRMES, CASCA ÍNTEGRA, SEM MACHUCADOS 

INTERNOS E EXTERNOS. GRAU DE AMADURECIMENTO APROPRIADO PARA O 

CONSUMO. CADA UNIDADE DEVERÁ PESAR NO MÍNIMO 1,2KG 

Kg 200 

6 

 AÇÚCAR BRANCO REFINADO, EMBALAGEM PLÁSTICA CONTENDO 1 KG DO 

PRODUTO. ROTULAGEM CONTENDO NO MÍNIMO AS SEGUINTES 

INFORMAÇÕES: DENOMINAÇÃO DO PRODUTO, INGREDIENTES, TABELA 

NUTRICIONAL, PRAZO DE VALIDADE, PESO, LOTE E FABRICANTE. PRODUTO 

COM VALIDADE MÍNIMA DE 6 MESES NO MOMENTO DA ENTREGA  

Kg 450 
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7 

AÇÚCAR MASCAVO EMBALAGEM PLÁSTICA CONTENDO 500 GRAMAS DO 

PRODUTO. ROTULAGEM CONTENDO NO MÍNIMO AS SEGUINTES 

INFORMAÇÕES: DENOMINAÇÃO DO PRODUTO, INGREDIENTES, TABELA 

NUTRICIONAL, PRAZO DE VALIDADE, PESO, LOTE E FABRICANTE. PRODUTO 

COM VALIDADE MÍNIMA DE 6 MESES NO MOMENTO DA ENTREGA 

UN 10 

8 

AMENDOIM DESCASCADO, TIPO 1, ACONDICIONADO EM EMBALAGEM 

PLÁSTICA CONTENDO NO MÍNIMO 400G DO PRODUTO. ROTULAGEM 

CONTENDO NO MÍNIMO AS SEGUINTES INFORMAÇÕES: DENOMINAÇÃO DO 

PRODUTO, INGREDIENTES, TABELA NUTRICIONAL, PRAZO DE VALIDADE, 

PESO, LOTE E FABRICANTE. PRODUTO COM VALIDADE MÍNIMA DE 4 MESES 

NO MOMENTO DA ENTREGA 

UN 20 

9 

AMIDO DE MILHO, ACONDICIONADO EM EMBALAGEM PLÁSTICA CONTENDO 

NO MÍNIMO 500G. ROTULAGEM CONTENDO NO MÍNIMO AS SEGUINTES 

INFORMAÇÕES: DENOMINAÇÃO DO PRODUTO, INGREDIENTES, TABELA 

NUTRICIONAL, PRAZO DE VALIDADE, PESO, LOTE E FABRICANTE. ASPECTO: 

PÓ FINO; COR: BRANCA; ODOR E SABOR PRÓPRIO. PRAZO DE VALIDADE 

MÍNIMO DE 6 MESES, CONTADOS DA DATA DE ENTREGA DO PRODUTO 

UN 20 

10 

ARROZ BRANCO, TIPO 1. ACONDICIONADO EM EMBALAGEM PLÁSTICA 

CONTENDO 1 KG DO PRODUTO. ROTULAGEM CONTENDO NO MÍNIMO AS 

SEGUINTES INFORMAÇÕES: DENOMINAÇÃO DO PRODUTO, INGREDIENTES, 

TABELA NUTRICIONAL, PRAZO DE VALIDADE, PESO, LOTE E FABRICANTE. 

PRODUTO COM VALIDADE MÍNIMA DE 6 MESES NO MOMENTO DA ENTREGA 

Kg 350 

11 

ARROZ PARBOILIZADO, TIPO 1, CLASSE LONGO FINO. ACONDICIONADO EM 

EMBALAGEM PLÁSTICA CONTENDO 1 KG DO PRODUTO. ROTULAGEM 

CONTENDO NO MÍNIMO AS SEGUINTES INFORMAÇÕES: DENOMINAÇÃO DO 

PRODUTO, INGREDIENTES, TABELA NUTRICIONAL, PRAZO DE VALIDADE, 

PESO, LOTE E FABRICANTE. PRODUTO COM VALIDADE MÍNIMA DE 6 MESES 

NO MOMENTO DA ENTREGA 

Kg 350 

12 

ADOÇANTE, SABOR, CHEIRO E COR CARACTERÍSTICOS.EMBALAGEM DE 200 

ML. PRAZO DE VALIDADE DE NO MÍNIMO 6 MESES A PARTIR DA DATA DE 

ENTREGA. 

UN 10 

13 

AVEIA EM FLOCOS FINOS, EMBALAGEM CONTENDO NO MÍNIMO 170G DO 

PRODUTO. ROTULAGEM CONTENDO NO MÍNIMO AS SEGUINTES 

INFORMAÇÕES: DENOMINAÇÃO DO PRODUTO, INGREDIENTES, TABELA 

NUTRICIONAL, PRAZO DE VALIDADE, PESO, LOTE E FABRICANTE. PRODUTO 

COM VALIDADE MÍNIMA DE 4 MESES NO MOMENTO DA ENTREGA 

UN 40 

14 

BANANA PRATA IN NATURA DE PRIMEIRA QUALIDADE, LIVRE DE 

RACHADURAS E MACHUCADOS, EM ESTADO INTERMEDIÁRIO DE 

AMADURECIMENTO 

Kg 2500 

15 
BERGAMOTA POKAN,  MADURA, DE PRIMEIRA QUALIDADE, SEM RUPTURAS 

OU PANCADAS NA CASCA. 
Kg 200 

16 

BETERRABA, SEM FOLHAS, LIMPAS, TAMANHO MÉDIO, MÉDIO 

AMADURECIMENTO, FIRMES, ÍNTEGRAS, SEM MANCHAS E COR 

CARACTERÍSTICA UNIFORME 

Kg 200 
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17 

BRÓCOLIS, MOLHOS FRESCOS E LIMPOS, COM COR CARACTERÍSTICA E 

UNIFORME, SEM MACHUCADOS INTERNOS E EXTERNOS, ISENTO DE FUNGOS. 

CADA UNIDADE DEVERÁ PESAR NO MÍNIMO 350G 

UN 350 

18 
BATATA DOCE,  COMUM, TAMANHO MÉDIO, SEM BROTOS, LIMPA,  EM BOAS 

CONDIÇÕES DE CONSUMO 
Kg 150 

19 
BATATA INGLESA, NOVA, FIRMES E SEM BROTOS, GRAU MÉDIO DE 

AMADURECIMENTO, CASCA LISA, EM BOAS CONDIÇÕES DE CONSUMO. 
Kg 600 

20 

BISCOITO DOCE TIPO MARIA INTEGRAL. DEVERÁ CONTER FARINHA TRIGO 

INTEGRAL COMO INGREDIENTE PRINCIPAL. PRODUTO ISENTO DE GORDURA 

TRANS. NÃO PODERÁ CONTER GORDURA VEGETAL HIDROGENADA EM SUA 

COMPOSIÇÃO. DEVERÁ SER INFORMADO DE FORMA CLARA NA LISTA DE 

INGREDIENTES O TIPO DE GORDURA UTILIZADA. ACONDICIONADO EM 

EMBALAGENS DE 345G. ROTULAGEM CONTENDO NO MÍNIMO AS SEGUINTES 

INFORMAÇÕES: DENOMINAÇÃO DO PRODUTO, INGREDIENTES, TABELA 

NUTRICIONAL, PRAZO DE VALIDADE, PESO, LOTE E FABRICANTE. PRODUTO 

COM NO MÍNIMO 4 MESES DE VALIDADE NO MOMENTO DA ENTREGA. 

UN 40 

21 

BISCOITO DOCE TIPO MARIA, ISENTO DE GORDURA TRANS. NÃO PODERÁ 

CONTER GORDURA VEGETAL HIDROGENADA EM SUA COMPOSIÇÃO. DEVERÁ 

SER INFORMADO DE FORMA CLARA NA LISTA DE INGREDIENTES O TIPO DE 

GORDURA UTILIZADA. EMBALAGEM PLÁSTICA CONTENDO 345G. ROTULAGEM 

CONTENDO NO MÍNIMO AS SEGUINTES INFORMAÇÕES: DENOMINAÇÃO DO 

PRODUTO, INGREDIENTES, TABELA NUTRICIONAL, PRAZO DE VALIDADE, 

PESO, LOTE E FABRICANTE. PRODUTO COM VALIDADE MÍNIMA DE 4 MESES 

NO MOMENTO DA ENTREGA. 

UN 60 

22 

BISCOITO TIPO ÁGUA E SAL, ISENTO DE GORDURA TRANS. NÃO PODERÁ 

CONTER GORDURA VEGETAL HIDROGENADA EM SUA COMPOSIÇÃO. DEVERÁ 

SER INFORMADO DE FORMA CLARA NA LISTA DE INGREDIENTES O TIPO DE 

GORDURA UTILIZADA. EMBALAGEM PLÁSTICA CONTENDO 345G. ROTULAGEM 

CONTENDO NO MÍNIMO AS SEGUINTES INFORMAÇÕES: DENOMINAÇÃO DO 

PRODUTO, INGREDIENTES, TABELA NUTRICIONAL, PRAZO DE VALIDADE, 

PESO, LOTE E FABRICANTE. PRODUTO COM VALIDADE MÍNIMA DE 4 MESES 

NO MOMENTO DA ENTREGA. 

UN 50 

23 

CACAU EM PÓ, PRODUTO 100% NATURAL. ISENTO DE OUTROS INGREDIENTES. 

ACONDIONADO EM EMBALAGEM PLÁSTICA CONTENDO 200 G. ROTULAGEM 

CONTENDO NO MÍNIMO AS SEGUINTES INFORMAÇÕES: DENOMINAÇÃO DO 

PRODUTO, INGREDIENTES, TABELA NUTRICIONAL, PRAZO DE VALIDADE, 

PESO, LOTE E FABRICANTE. PRODUTO COM VALIDADE MÍNIMA DE 4 MESES 

NO MOMENTO DA ENTREGA 

UN 40 

24 

CANELA EM RAMA ACONDICIONADA EM EMBALAGEM PLÁSTICA, ATÓXICA, 

CONTENDO NO MÍNIMO 10 G DO PRODUTO. ROTULAGEM CONTENDO NO 

MÍNIMO AS SEGUINTES INFORMAÇÕES: DENOMINAÇÃO DO PRODUTO, 

INGREDIENTESL, PRAZO DE VALIDADE, PESO, LOTE E FABRICANTE. PRODUTO 

COM VALIDADE MÍNIMA DE 6 MESES NO MOMENTO DA ENTREGA. PEDIDO 

MÍNIMO DE 12 UNIDADES 

UN 36 
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25 

CÚRCUMA MOÍDA (AÇAFRÃO DA TERRA), PRODUTO IN NATURA, SEM ADIÇÃO 

DE INGREDIENTES. ACONDICIONADO EM EMBALAGEM CONTENDO NO 

MÍNIMO 50G DO PRODUTO.  RÓTULO CONTENDO IDENTIFICAÇÃO DO 

PRODUTO, INGREDIENTES, TABELA NUTRICIONAL, VALIDADE, PESO, LOTE E 

FABRICANTE. PRODUTO COM NO MÍNIMO 6 MESES DE VALIDADE NO 

MOMENTO DA ENTREGA.PEDIDO MÍNIMO DE 30 UNIDADES. 

UN 60 

26 

CRAVO DA ÍNDIA, ACONDICIONADO EM EMBALAGEM PLÁSTICA 

TRANSPARENTE, CONTENDO NO MÍNIMO 20G DO PRODUTO. RÓTULO 

CONTENDO IDENTIFICAÇÃO DO PRODUTO, INGREDIENTES, TABELA 

NUTRICIONAL, VALIDADE, PESO, LOTE E FABRICANTE. PRODUTO COM NO 

MÍNIMO 6 MESES DE VALIDADE NO MOMENTO DA ENTREGA.PEDIDO MÍNIMO 

DE 30 UNIDADES. 

UN 60 

27 

CANELA EM PÓ ACONDICIONADA EM EMBALAGEM PLÁSTICA, ATÓXICA, 

CONTENDO NO MÍNIMO 25G DO PRODUTO. ROTULAGEM CONTENDO NO 

MÍNIMO AS SEGUINTES INFORMAÇÕES: DENOMINAÇÃO DO PRODUTO, 

INGREDIENTES, PRAZO DE VALIDADE, PESO, LOTE E FABRICANTE. PRODUTO 

COM VALIDADE MÍNIMA DE 6 MESES NO MOMENTO DA ENTREGA. PEDIDO 

MÍNIMO DE 30 UNIDADES 

UN 60 

28 

CARNE BOVINA MOIDA DE 1° ( CORTE TRASEIRO), CONGELADA, ISENTA DE 

CARTILAGENS E OSSOS, SEM ACÚMULO DE LÍQUIDOS EM SEU INTERIOR, COM 

IDENTIFICAÇÃO DO PRODUTO. OTULAGEM CONTENDO NO MÍNIMO AS 

SEGUINTES INFORMAÇÕES: DENOMINAÇÃO DO PRODUTO, TABELA 

NUTRICIONAL, PRAZO DE VALIDADE, PESO, LOTE E FABRICANTE. PRODUTO 

COM REGISTRO NO SIM, CISPOA OU SIF. VALIDADE MÍNIMA DE 10 MESES A 

PARTIR DA DATA DE ENTREGA. EMBALAGEM PLÁSTICA DE 1KG 

Kg 100 

29 

CARNE BOVINA MOIDA DE 2° ( CORTE DIANTEIRO), CONGELADA, ISENTA DE 

CARTILAGENS E OSSOS, SEM ACÚMULO DE LÍQUIDOS EM SEU INTERIOR, COM 

IDENTIFICAÇÃO DO PRODUTO. OTULAGEM CONTENDO NO MÍNIMO AS 

SEGUINTES INFORMAÇÕES: DENOMINAÇÃO DO PRODUTO, TABELA 

NUTRICIONAL, PRAZO DE VALIDADE, PESO, LOTE E FABRICANTE. PRODUTO 

COM REGISTRO NO SIM, CISPOA OU SIF. VALIDADE MÍNIMA DE 10 MESES A 

PARTIR DA DATA DE ENTREGA. EMBALAGEM PLÁSTICA DE 1KG 

Kg 150 

30 

CARNE DE FRANGO TIPO COXA/SOBRECOXA, PRODUTO CONGELADO SEM 

ACUMULO DE LÍQUIDOS EM SEU INTERIOR. DEVERÁ SER ACONDICIONADO EM 

EMBALAGENS PLÁSTICAS CONTENDO 1KG DO PRODUTO. ROTULAGEM 

CONTENDO NO MÍNIMO AS SEGUINTES INFORMAÇÕES: DENOMINAÇÃO DO 

PRODUTO, INGREDIENTES, TABELA NUTRICIONAL, PRAZO DE VALIDADE, 

PESO, LOTE E FABRICANTE. PRODUTO COM REGISTRO NO SIM, CISPOA OU SIF.  

VALIDADE MÍNIMA DE 10 MESES A CONTAR DA DATA DE ENTREGA 

Kg 450 

31 

CARNE SUÍNA MOIDA (PERNIL) PRODUTO CONGELADO SEM ACUMULO DE 

LÍQUIDOS EM SEU INTERIOR. DEVERÁ SER ACONDICIONADO EM 

EMBALAGENS PLÁSTICAS CONTENDO 1KG DO PRODUTO. ROTULAGEM 

CONTENDO NO MÍNIMO AS SEGUINTES INFORMAÇÕES: DENOMINAÇÃO DO 

PRODUTO, INGREDIENTES, TABELA NUTRICIONAL, PRAZO DE VALIDADE, 

PESO, LOTE E FABRICANTE. PRODUTO COM REGISTRO NO SIM, CISPOA OU SIF.  

VALIDADE MÍNIMA DE 10 MESES A CONTAR DA DATA DE ENTREGA. 

Kg 100 
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32 

CARNE DE FRANGO TIPO CORAÇÃO PRODUTO CONGELADO SEM ACUMULO 

DE LÍQUIDOS EM SEU INTERIOR. DEVERÁ SER ACONDICIONADO EM 

EMBALAGENS PLÁSTICAS CONTENDO 1KG DO PRODUTO. ROTULAGEM 

CONTENDO NO MÍNIMO AS SEGUINTES INFORMAÇÕES: DENOMINAÇÃO DO 

PRODUTO, INGREDIENTES, TABELA NUTRICIONAL, PRAZO DE VALIDADE, 

PESO, LOTE E FABRICANTE. PRODUTO COM REGISTRO NO SIM, CISPOA OU SIF.  

VALIDADE MÍNIMA DE 10 MESES A CONTAR DA DATA DE ENTREGA. 

Kg 200 

33 

 CARNE DE FRANGO TIPO PEITO SEM PELE E SEM OSSO, PRODUTO 

CONGELADO SEM ACUMULO DE LÍQUIDOS EM SEU INTERIOR. DEVERÁ SER 

ACONDICIONADO EM EMBALAGENS PLÁSTICAS CONTENDO 1KG DO 

PRODUTO. ROTULAGEM CONTENDO NO MÍNIMO AS SEGUINTES 

INFORMAÇÕES: DENOMINAÇÃO DO PRODUTO, INGREDIENTES, TABELA 

NUTRICIONAL, PRAZO DE VALIDADE, PESO, LOTE E FABRICANTE. PRODUTO 

COM REGISTRO NO SIM, CISPOA OU SIF. PRODUTO COM REGISTRO NO SIM EM 

OUTRO MUNICÍPIO, DEVERÁ APRESENTAR SELO SUSAF/RS.  VALIDADE 

MÍNIMA DE 10 MESES A CONTAR DA DATA DE ENTREGA. 

Kg 1100 

34 

CAQUI, TIPO CHOCOLATE PRETO, UNIDADES DE TAMANHO MÉDIO, FRUTA 

FIRME, MADURA, SEM MACHUCADOS INTERNOS E EXTERNOS, COR UNIFORME 

E LIMPA.  

Kg 200 

35 
CHUCHU, UNIDADES DE TAMANHO MÉDIO, ÍNTEGRAS, FRESCAS, SEM 

RACHADURAS OU PERFURAÇÕES 
Kg 270 

36 
COUVE-FLOR,FRESCA, DE PRIMEIRA QUALIDADE, CABEÇA BEM FORMADA, 

SEM PARASITAS E LARVAS, COM NO MÍNIMO 400 GRAMAS. 
UN 200 

37 

COCO RALADO DESIDRATADO SEM AÇÚCAR, DEVERÁ POSSUIR COMO UNICO 

INGREDIENTE COCO. ISENTO DE AÇÚCAR E ADITIVOS ALIMENTARES. 

ACONDICIONADO EM EMBALAGEM CONTENDO NO MÍNIMO 100G DO 

PRODUTO. ROTULAGEM CONTENDO NO MÍNIMO AS SEGUINTES 

INFORMAÇÕES: DENOMINAÇÃO DO PRODUTO, INGREDIENTES, TABELA 

NUTRICIONAL, PRAZO DE VALIDADE, PESO, LOTE E FABRICANTE. PRODUTO 

COM NO MÍNIMO 4 MESES DE VALIDADE NO MOMENTO DA ENTREGA. 

UN 30 

38 
CENOURA, NOVA, DE PRIMEIRA QUALIDADE, SEM FOLHAS, TAMANHO MÉDIO, 

ÍNTEGRAS E FIRMES 
Kg 350 

39 
CEBOLA, TAMANHO MÉDIO, FRESCA, DE PRIMEIRA QUALIDADE, FIRME, SEM 

PREFURAÇÕES E CORTES. 
Kg 300 

40 

CREME DE LEITE UHT, PRIMEIRO INGREDIENTE DEVERÁ SER CREME DE LEITE. 

EMBALAGEM DE 200G, TETRA PACK, COM NO MÁXIMO 20% DE 

GORDURA.PRAZO DE VALIDADE DE NO MÍNIMO 6 MESES A PARTIR DA DATA 

DE ENTREGA. EMBALAGEM 200G 

UN 40 

41 

CAFÉ TORRADO E MOÍDO, EMBALADO A VÁCUO TRADICIONAL, COM 

IDENTIFICAÇÃO DO PRODUTO, RÓTULO COM INGREDIENTES, VALOR 

NUTRICIONAL, PESO, FABRICANTE, DATA DA FABRICAÇÃO E VALIDADE. 

EMBALAGEM DE 500G. VALIDADE MÍNIMA DE 6 MESES A CONTAR DA DATA 

DA ENTREGA. 

UN 170 
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42 

CHÁ DE CAMOMILA CAIXAS COM 10 SACHÊS. INGREDIENTES: FLORAIS DE 

CAMOMILA (MATRICARIA RECUTITA L.). NÃO DEVERÁ CONTER SUBSTÂNCIAS 

ESTRANHAS À SUA CONSTITUIÇÃO NORMAL, NEM ELEMENTOS VEGETAIS 

ESTRANHOS À ESPÉCIE. O PRODUTO DEVE ESTAR ISENTO DE SUJIDADES, 

PARASITAS E LARVAS. NÃO PODERÁ SER COLORIDO ARTIFICIALMENTE. 

VALIDADE MÍNIMA DE 6 MESES. PEDIDO MÍNIMO 30 CAIXAS 

UN 100 

43 

 CHÁ DE ERVA DOCE CAIXA COM 10 SACHÊS. INGREDIENTES: FRUTOS DE 

ERVA-DOCE (PIMPINELLA ANISUM L.). NÃO DEVERÁ CONTER SUBSTÂNCIAS 

ESTRANHAS À SUA CONSTITUIÇÃO NORMAL, NEM ELEMENTOS VEGETAIS 

ESTRANHOS À ESPÉCIE. O PRODUTO DEVE ESTAR ISENTO DE SUJIDADES, 

PARASITAS E LARVAS. NÃO PODERÁ SER COLORIDO ARTIFICIALMENTE. 

VALIDADE MÍNIMA DE 6 MESES. PEDIDO MÍNIMO DE 30 UNIDADES. PEDIDO 

MÍNIMO 30 CAIXAS 

UN 100 

44 

CANJICA AMARELA COM IDENTIFICAÇÃO DO PRODUTO, VALOR 

NUTRICIONAL, PESO, FABRICANTE E DATA DE VALIDADE. EMBALAGEM 

500G.VALIDADE MÍNIMA DE 6 MESES A CONTAR DA DATA DA ENTREGA. 

UN 80 

45 

ERVILHA EM CONSERVA, SACHÊ DE 200G . DEVERÁ POSSUIR COMO 

INGREDIENTES: ERVILHA E ÁGUA. SEM ADIÇÃO DE SAL. ISENTO DE ADITIVOS 

ALIMENTARES. ROTULAGEM CONTENDO NO MÍNIMO AS SEGUINTES 

INFORMAÇÕES: DENOMINAÇÃO DO PRODUTO, INGREDIENTES, TABELA 

NUTRICIONAL, PRAZO DE VALIDADE, PESO, LOTE E FABRICANTE. PRODUTO 

COM VALIDADE MÍNIMA DE 6 MESES NO MOMENTO DA ENTREGA. 

UN 50 

46 

ERVILHA SECA, PARTIDA, TIPO 1. ACONDICIONADA EM EMBALAGEM 

PLÁSTICA CONTENDO 500G DO PRODUTO. ROTULAGEM CONTENDO NO 

MÍNIMO AS SEGUINTES INFORMAÇÕES: DENOMINAÇÃO DO PRODUTO, 

INGREDIENTES, TABELA NUTRICIONAL, PRAZO DE VALIDADE, PESO, LOTE E 

FABRICANTE. PRODUTO COM VALIDADE MÍNIMA DE 6 MESES NO MOMENTO 

DA ENTREGA 

UN 50 

47 

EXTRATO DE TOMATE, CONCENTRADO, COM NO MÍNIMO 1% DE 

CARBOIDRATO E 5% DE SÓDIO POR PORÇÃO, DEVERÁ SER PREPARADO COM 

FRUTOS MADUROS ESCOLHIDOS, SÃOS, SEM PELE E SEMENTES, O PRODUTO 

DEVERÁ ESTAR ISENTO DE FERMENTAÇÃO E NÃO INDICAR PROCESSAMENTO 

DEFEITUOSO, EMBALAGEM COM PESO LÍQUIDO DE 300G. ROTULAGEM 

CONTENDO NO MÍNIMO AS SEGUINTES INFORMAÇÕES: DENOMINAÇÃO DO 

PRODUTO, INGREDIENTES, TABELA NUTRICIONAL, PRAZO DE VALIDADE, 

PESO, LOTE E FABRICANTE.  PRODUTO COM VALIDADE MÍNIMA DE 6 MESES 

NO MOMENTO DA ENTREGA 

UN 400 

48 

FARINHA DE AVEIA, PRODUTO OBTIDO DA MOAGEM DE GRÃOS INTEGRAIS 

DA AVEIA. ACONDICIONADO  EM  EMBALAGEM  CONTENDO  NO  MÍNIMO  

165G.  ROTULAGEM CONTENDO NO MÍNIMO AS SEGUINTES INFORMAÇÕES: 

DENOMINAÇÃO DO PRODUTO, INGREDIENTES, TABELA NUTRICIONAL, PRAZO 

DE VALIDADE, PESO, LOTE E FABRICANTE. PRODUTO COM VALIDADE MÍNIMA 

DE 4 MESES NO MOMENTO DA ENTREGA  

UN 40 
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49 

FARINHA DE MANDIOCA, SEM ADIÇÃO DE OUTROS INGREDIENTES. ISENTO DE 

ADITIVOS ALIMENTARES. ACONDICIONADO EM EMBALAGEM PLÁSTICA 

CONTENDO 500G DO PRODUTO. ROTULAGEM CONTENDO NO MÍNIMO AS 

SEGUINTES INFORMAÇÕES: DENOMINAÇÃO DO PRODUTO, INGREDIENTES, 

TABELA NUTRICIONAL, PRAZO DE VALIDADE, PESO, LOTE E FABRICANTE. 

PRODUTO COM VALIDADE MÍNIMA DE  4 MESES NO MOMENTO DA ENTREGA 

UN 100 

50 

FARINHA DE MILHO FINA, ACONDICIONADA EM EMBALAGEM PLÁSTICA 

CONTENDO 1 KG. ROTULAGEM CONTENDO NO MÍNIMO AS SEGUINTES 

INFORMAÇÕES: DENOMINAÇÃO DO PRODUTO, INGREDIENTES, TABELA 

NUTRICIONAL, PRAZO DE VALIDADE, PESO, LOTE E FABRICANTE. PRODUTO 

COM VALIDADE MÍNIMA DE 4 MESES NO MOMENTO DA ENTREGA 

UN 50 

51 

FARINHA DE MILHO MÉDIA, ACONDICIONADA EM EMBALAGEM PLÁSTICA 

CONTENDO 1 KG. ROTULAGEM CONTENDO NO MÍNIMO AS SEGUINTES 

INFORMAÇÕES: DENOMINAÇÃO DO PRODUTO, INGREDIENTES, TABELA 

NUTRICIONAL, PRAZO DE VALIDADE, PESO, LOTE E FABRICANTE. PRODUTO 

COM VALIDADE MÍNIMA DE 4 MESES NO MOMENTO DA ENTREGA 

Kg 120 

52 

FARINHA TRIGO ESPECIAL, TIPO 1, ENRIQUECIDA COM FERRO E ÁCIDO 

FÓLICO. ACONDICIONADA EM EMBALAGEM DE PAPEL CONTENDO 1 KG. 

ROTULAGEM CONTENDO NO MÍNIMO AS SEGUINTES INFORMAÇÕES: 

DENOMINAÇÃO DO PRODUTO, INGREDIENTES, TABELA NUTRICIONAL, PRAZO 

DE VALIDADE, PESO, LOTE E FABRICANTE. PRODUTO COM VALIDADE MÍNIMA 

DE 4 MESES NO MOMENTO DA ENTREGA. 

Kg 1300 

53 

FARINHA TRIGO INTEGRAL, TIPO 1. ACONDICIONADA EM EMBALAGEM DE 

PAPEL CONTENDO 1KG. ROTULAGEM CONTENDO NO MÍNIMO AS SEGUINTES 

INFORMAÇÕES: DENOMINAÇÃO DO PRODUTO, INGREDIENTES, TABELA 

NUTRICIONAL, PRAZO DE VALIDADE, PESO, LOTE E FABRICANTE. PRODUTO 

COM VALIDADE MÍNIMA DE 2 MESES NO MOMENTO DA ENTREGA 

Kg 200 

54 

FEIJÃO VERMELHO, TIPO 1 ISENTO DE MATÉRIA TERROSA DE PARASITAS, DE 

DETRITOS ANIMAIS OU VEGETAIS, PEDAÇOS DE GRÃOS ARDIDOS, BROTADOS, 

CHOCHOS, IMATUROS, MANCHADOS, MOFADOS, CARUNCHADOS E 

DESCOLORIDOS QUE PREJUDIQUEM SUA APARÊNCIA E QUALIDADE. 

EMBALAGEM DE 500G. PRAZO DE VALIDADE DE NO MÍNIMO 4 MESES A 

PARTIR DA DATA DE ENTREGA. 

UN 300 

55 

FEIJÃO PRETO, TIPO 1, ISENTO DE MOFOS, CARUNCHOS E SUJIDADES. 

ACONDICIONADO EM EMBALAGEM PLÁSTICA DE 1KG. ROTULAGEM 

CONTENDO NO MÍNIMO AS SEGUINTES INFORMAÇÕES: DENOMINAÇÃO DO 

PRODUTO, INGREDIENTES, TABELA NUTRICIONAL, PRAZO DE VALIDADE, 

PESO, LOTE E FABRICANTE. PRODUTO COM VALIDADE MÍNIMA DE 4 MESES 

NO MOMENTO DA ENTREGA. 

Kg 650 

56 

FERMENTO BIOLÓGICO, CLASSIFICAÇÃO/ CARACTERÍSTICAS GERAIS: DEVERÁ 

APRESENTAR ODOR CARACTERÍSTICO, AUSÊNCIA DE PARASITAS, SUJIDADES, 

MOFOS. CONSTAR RÓTULO COM MARCA, ENDEREÇO DO FABRICANTE, 

NÚMERO DO REGISTRO E DATA DE VALIDADE. EMBALAGEM 125G. PRAZO DE 

VALIDADE DE NO MÍNIMO 4 MESES A PARTIR DA DATA DE ENTREGA. 

UN 200 
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FERMENTO QUIMICO INSTANTÂNEO PARA BOLOS, EMBALAGEM CONTENDO 

NO MÍNIMO 100G DO PRODUTO. ROTULAGEM CONTENDO NO MÍNIMO AS 

SEGUINTES INFORMAÇÕES: DENOMINAÇÃO DO PRODUTO, INGREDIENTES, 

TABELA NUTRICIONAL, PRAZO DE VALIDADE, PESO, LOTE E FABRICANTE. 

PRODUTO COM VALIDADE MÍNIMA DE 4 MESES NO MOMENTO DA ENTREGA. 

UN 350 

58 

GELEIA DE FRUTAS, DIVERSOS SABORES (MORANGO,UVA, FRUTAS 

VERMELHAS). ACONDICIONADA EM EMBALAGENS DE VIDRO DE NO MÍNIMO 

700G.- FEITA SOMENTE COM A FRUTA E AÇÚCAR, SEM ADIÇÃO DE 

CONSERVANTES. RÓTULO CONTENDO IDENTIFICAÇÃO DO PRODUTO, 

INGREDIENTES, TABELA NUTRICIONAL, VALIDADE,PESO E FABRICANTE. 

VALIDADE MÍNIMA DE 2 MESES NO MOMENTO DA ENTREGA 

UN 60 

59 

IOGURTE POLPA DE FRUTAS, DEVERÁ POSSUIR COMO PRIMEIRO 

INGREDIENTE LEITE. SABORES DIVERSOS. ACONDICIONADO EM SACHET 

CONTENDO NO MÍNIMO 800G. ROTULAGEM CONTENDO NO MÍNIMO AS 

SEGUINTES INFORMAÇÕES: DENOMINAÇÃO DO PRODUTO, INGREDIENTES, 

TABELA NUTRICIONAL, PRAZO DE VALIDADE, PESO, LOTE E FABRICANTE. 

REGISTRO NO SIM, CISPOA OU SIF. VALIDADE MÍNIMA DE  30 DIAS A CONTAR 

DA DATA DE ENTREGA 

L 500 

60 

KIWI, PRODUTO IN NATURA, UNIDADES DE TAMANHO MÉDIO, FRUTA FIRME, 

GRAU MÉDIO DE AMADURECIMENTO, SEM MACHUCADOS INTERNOS E 

EXTERNOS, SEM PERFURAÇÕES, FRUTA LIMPA. 

Kg 20 

61 

LARANJA DE UMBIGO, NOVA, DE 1ª QUALIDADE, GRAU DE 

AMADURECIMENTO MÉDIO, COM CASCA SÃ, SEM RUPTURAS, E NÃO DEVE 

APRESENTAR CASCA MURCHA. 

Kg 350 

62 

LARANJA DO CÉU, NOVA, DE 1ª QUALIDADE, GRAU DE AMADURECIMENTO 

MÉDIO, COM CASCA SÃ, SEM RUPTURAS, E NÃO DEVE APRESENTAR CASCA 

MURCHA. 

Kg 500 

63 

LARANJA SUCO NOVA, DE 1ª QUALIDADE, GRAU MÉDIO DE 

AMADURECIMENTO, SEM MACHUCADOS INTERNOS E EXTERNOS, 

APRESENTANDO BOAS CONDIÇÕES DE CONSUMO 

Kg 450 

64 

LEITE EM PÓ INTEGRAL, PRODUTO OBTIDO POR DESIDRATAÇÃO DO LEITE DE 

VACA INTEGRAL. COMPOSTO 100% DE LEITE. SEM ADIÇÃO DE AÇÚCAR, SORO 

E ADITIVOS ALIMENTARES. ACONDICIONADO EM EMBALAGEM DE 1KG. 

ROTULAGEM CONTENDO NO MÍNIMO AS SEGUINTES INFORMAÇÕES: 

DENOMINAÇÃO DO PRODUTO, INGREDIENTES, TABELA NUTRICIONAL, PRAZO 

DE VALIDADE, PESO, LOTE E FABRICANTE. REGISTRO NO SIM, CISPOA OU SIF. 

PRODUTO COM VALIDADE MÍNIMA DE 4 MESES NO MOMENTO DA ENTREGA. 

Kg 400 

65 

LEITE UHT LONGA VIDA INTEGRAL, ACONDICIONADO EM EMBALAGEM DE 1 

LITRO. ROTULAGEM CONTENDO NO MÍNIMO AS SEGUINTES INFORMAÇÕES: 

DENOMINAÇÃO DO PRODUTO, INGREDIENTES, TABELA NUTRICIONAL, PRAZO 

DE VALIDADE, PESO, LOTE E FABRICANTE. REGISTRO NO SIM, CISPOA OU SIF. 

PRODUTO COM VALIDADE MÍNIMA DE 4 MESES NO MOMENTO DA ENTREGA. 

L 2300 
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LEITE UHT SEM LACTOSE, ACONDICIONADO EM EMBALAGEM CONTENDO 1 

LITRO. ROTULAGEM  CONTENDO NO MÍNIMO AS  SEGUINTES  INFORMAÇÕES:  

DENOMINAÇÃO DO PRODUTO, INGREDIENTES, TABELA NUTRICIONAL, PRAZO 

DE VALIDADE, PESO, LOTE E FABRICANTE. REGISTRO NO SIM, CISPOA OU SIF. 

PRODUTO COM VALIDADE MÍNIMA DE 6 MESES NO MOMENTO DA ENTREGA. 

L 200 

67 

LENTILHA, TIPO 1. ACONDICIONADA EM EMBALAGEM DE 500G. ROTULAGEM 

CONTENDO NO MÍNIMO AS SEGUINTES INFORMAÇÕES: DENOMINAÇÃO DO 

PRODUTO, INGREDIENTES, TABELA NUTRICIONAL, PRAZO DE VALIDADE, 

PESO, LOTE E FABRICANTE. PRODUTO COM VALIDADE MÍNIMA DE 6 MESES 

NO MOMENTO DA ENTREGA 

UN 300 

68 
LIMÃO UNIDADES DE TAMANHO MÉDIO, ÍNTEGRAS, FRESCOS, SEM 

PERFURAÇÕES. 
Kg 30 

69 

LINHAÇA, ACONDICIONADA EM EMBALAGENS DE NO MÍNIMO 200G. 

ROTULAGEM CONTENDO NO MÍNIMO AS SEGUINTES INFORMAÇÕES: 

DENOMINAÇÃO DO PRODUTO, INGREDIENTES, TABELA NUTRICIONAL, PRAZO 

DE VALIDADE, PESO, LOTE E FABRICANTE. PRODUTO COM VALIDADE MÍNIMA 

DE 4 MESES NO MOMENTO DA ENTREGA 

UN 20 

70 

LOURO EM FOLHAS SECAS, ACONDICIONADO EM EMBALAGEM CONTENDO 

MÍNIMO 10 G DO PRODUTO. ROTULAGEM CONTENDO NO MÍNIMO AS 

SEGUINTES INFORMAÇÕES: DENOMINAÇÃO DO PRODUTO, INGREDIENTES, 

PRAZO DE VALIDADE, PESO, LOTE E FABRICANTE. PRODUTO COM VALIDADE 

MÍNIMA DE 4 MESES NO MOMENTO DA ENTREGA.. PEDIDO MÍNIMO DE 10 

EMBALAGENS. 

UN 50 

71 

 MANJERICÃO SECO, SEM MOFOS, EM EMBALAGEM PLÁSTICA ATÓXICA, 

CONTENDO NO MÍNIMO 5G. ROTULAGEM CONTENDO NO MÍNIMO AS 

SEGUINTES INFORMAÇÕES: DENOMINAÇÃO DO PRODUTO, INGREDIENTESL, 

PRAZO DE VALIDADE, PESO, LOTE E FABRICANTE. PRODUTO COM VALIDADE 

MÍNIMA DE 6 MESES NO MOMENTO DA ENTREGA. PEDIDO MÍNIMO DE 10 

EMBALAGENS.  

UN 50 

72 

MAÇÃ FUGI FRUTAS FIRMES E LIMPAS, GRAU MÉDIO DE AMADURECIMENTO, 

SEM MACHUCADOS INTERNOS E EXTERNOS, APRESENTANDO BOAS 

CONDIÇÕES DE CONSUMO. CADA UNIDADE DEVE PESAR EM TORNO DE 150G 

Kg 2100 

73 

MANGA, FRUTAS FIRMES E LIMPAS, GRAU MÉDIO DE AMADURECIMENTO, 

SEM MACHUCADOS INTERNOS E EXTERNOS, APRESENTANDO BOAS 

CONDIÇÕES DE CONSUMO. 

Kg 1000 

74 MORANGA COBOTIÁ, FRESCA, LIMPA, SEM RACHADURAS OU PERFURAÇÕES. Kg 350 

75 

MAMÃO FORMOSA FRUTAS FIRMES E LIMPAS, GRAU MÉDIO DE 

AMADURECIMENTO, SEM MACHUCADOS INTERNOS E EXTERNOS, 

APRESENTANDO BOAS CONDIÇÕES DE CONSUMO. CADA UNIDADE DEVE 

PESAR EM TORNO DE 2KG 

Kg 780 

76 

MASSA TIPO CONCHA, COM OVOS, ACONDICIONADA EM EMBALAGEM DE 

500G. ROTULAGEM CONTENDO NO MÍNIMO AS SEGUINTES INFORMAÇÕES: 

DENOMINAÇÃO DO PRODUTO, INGREDIENTES, TABELA NUTRICIONAL, PRAZO 

DE VALIDADE, PESO, LOTE E FABRICANTE. PRODUTO COM VALIDADE MÍNIMA 

DE 6 MESES NO MOMENTO DA ENTREGA 

UN 100 
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77 
MASSA COM OVOS, TIPO ESPAGUETE. EMBALAGEM DE 500G. PRAZO DE 

VALIDADE DE NO MÍNIMO 6 MESES A PARTIR DA DATA DE ENTREGA. 
UN 300 

78 

MASSA PARA SOPA, TIPO CARAMUJINHO EMBALAGEM 500 G COM 

IDENTIFICAÇÃO DO PRODUTO, RÓTULO COM INGREDIENTES, VALOR 

NUTRICIONAL, PESO, FABRICANTE, DATA DE FABRICAÇÃO E VALIDADE. 

VALIDADE MÍNIMA DE 6 MESES A CONTAR DA DATA DA ENTREGA. 

UN 100 

79 

MASSA TIPO PARAFUSO, COM OVOS, ACONDICIONADA EM EMBALAGEM DE 

500G. ROTULAGEM CONTENDO NO MÍNIMO AS SEGUINTES INFORMAÇÕES: 

DENOMINAÇÃO DO PRODUTO, INGREDIENTES, TABELA NUTRICIONAL, PRAZO 

DE VALIDADE, PESO, LOTE E FABRICANTE. PRODUTO COM VALIDADE MÍNIMA 

DE 6 MESES NO MOMENTO DA ENTREGA. 

UN 300 

80 

MELANCIA, FRUTA FIRME E LIMPAS, GRAU MÉDIO DE AMADURECIMENTO, 

SEM MACHUCADOS INTERNOS E EXTERNOS, APRESENTANDO BOAS 

CONDIÇÕES DE CONSUMO. 

Kg 900 

81 

MELÃO PAULISTA, FRUTAS FIRMES E LIMPAS, GRAU MÉDIO DE 

AMADURECIMENTO, SEM MACHUCADOS INTERNOS E EXTERNOS, 

APRESENTANDO BOAS CONDIÇÕES DE CONSUMO. 

Kg 250 

82 

MANTEIGA COM SAL, DEVERÁ POSSUIR COMO PRIMEIRO INGREDIENTE 

CREME DE LEITE PASTEURIZADO. ISENTA DE ADITIVOS ALIMENTARES. 

ACONDICIONADA EM TABLETES CONTENDO 200G. ROTULAGEM CONTENDO 

NO MÍNIMO AS SEGUINTES INFORMAÇÕES: DENOMINAÇÃO DO PRODUTO, 

INGREDIENTES, TABELA NUTRICIONAL, PRAZO DE VALIDADE, PESO, LOTE E 

FABRICANTE. PRODUTO COM VALIDADE MÍNIMA DE 4 MESES NO MOMENTO 

DA ENTREGA 

UN 240 

83 

MARGARINA VEGETAL SEM SAL, ISENTA DE GORDURA TRANS. NÃO PODERÁ 

POSSUIR GORDURA VEGETAL HIDROGENADA EM SUA COMPOSIÇÃO. O 

RÓTULO DEVE CONTER DE FORMA CLARA O TIPO DE GORDURA 

UTILIZADA.PRODUTO FEITO À BASE DE ÓLEOS VEGETAIS 

INTERESTERIFICADOS, ACONDICIONADO EM EMBALAGEM PLÁSTICO 

CONTENDO NO MÍNIMO 500G DO PRODUTO. RÓTULO CONTENDO 

IDENTIFICAÇÃO DO PRODUTO, INGREDIENTES, TABELA NUTRICIONAL, PESO, 

FABRICANTE, DATA DE FABRICAÇÃO E VALIDADE, Nº LOTE. VALIDADE 

MÍNIMA DE 3 MESES NO MOMENTO DA ENTREGA 

UN 100 

84 

MARGARINA VEGETAL COM SAL, ISENTA DE GORDURA TRANS. NÃO PODERÁ 

POSSUIR GORDURA VEGETAL HIDROGENADA EM SUA COMPOSIÇÃO. O 

RÓTULO DEVE CONTER DE FORMA CLARA O TIPO DE GORDURA 

UTILIZADA.PRODUTO FEITO À BASE DE ÓLEOS VEGETAIS 

INTERESTERIFICADOS, ACONDICIONADO EM EMBALAGEM PLÁSTICO 

CONTENDO NO MÍNIMO 500G DO PRODUTO. RÓTULO CONTENDO 

IDENTIFICAÇÃO DO PRODUTO, INGREDIENTES, TABELA NUTRICIONAL, PESO, 

FABRICANTE, DATA DE FABRICAÇÃO E VALIDADE, Nº LOTE. VALIDADE 

MÍNIMA DE 3 MESES NO MOMENTO DA ENTREGA 

UN 200 

85 

MARACUJÁ FRUTAS FIRMES E LIMPAS, GRAU MÉDIO DE AMADURECIMENTO, 

SEM MACHUCADOS INTERNOS E EXTERNOS, APRESENTANDO BOAS 

CONDIÇÕES DE CONSUMO. 

Kg 40 
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86 

MILHO VERDE EM CONSERVA, SACHÊ DE 200G . DEVERÁ POSSUIR COMO 

INGREDIENTES: MILHO VERDE E ÁGUA. SEM ADIÇÃO DE SAL. ISENTO DE 

ADITIVOS ALIMENTARES. ROTULAGEM CONTENDO NO MÍNIMO AS 

SEGUINTES INFORMAÇÕES: DENOMINAÇÃO DO PRODUTO, INGREDIENTES, 

TABELA NUTRICIONAL, PRAZO DE VALIDADE, PESO, LOTE E FABRICANTE. 

PRODUTO COM VALIDADE MÍNIMA DE 6 MESES NO MOMENTO DA ENTREGA. 

UN 60 

87 

 NATA, DEVERÁ POSSUIR COMO PRIMEIRO INGREDIENTE CREME DE LEITE 

PASTEURIZADO. ACONDICIONADA EM EMBALAGENS DE NO MÍNIMO 250G. 

ROTULAGEM CONTENDO NO MÍNIMO AS SEGUINTES INFORMAÇÕES: 

DENOMINAÇÃO DO PRODUTO, INGREDIENTES, TABELA NUTRICIONAL, PRAZO 

DE VALIDADE, PESO, LOTE E FABRICANTE.  REGISTRO NO SIM, CISPOA OU SIF. 

VALIDADE MÍNIMA DE 20 DIAS A CONTAR DA DATA DA ENTREGA.   

UN 80 

88 

ÓLEO DE SOJA ACONDICIONADO EM EMBALAGEM PLÁSTICA DE 900 ML DO 

PRODUTO. ROTULAGEM CONTENDO NO MÍNIMO AS SEGUINTES 

INFORMAÇÕES: DENOMINAÇÃO DO PRODUTO, INGREDIENTES, TABELA 

NUTRICIONAL, PRAZO DE VALIDADE, PESO, LOTE E FABRICANTE. PRODUTO 

COM VALIDADE MÍNIMA DE 6 MESES NO MOMENTO DA ENTREGA 

UN 450 

89 

ORÉGANO SECO, SEM MOFOS, EM EMBALAGEM PLÁSTICA ATÓXICA, 

CONTENDO NO MÍNIMO 100G. ROTULAGEM CONTENDO NO MÍNIMO AS 

SEGUINTES INFORMAÇÕES: DENOMINAÇÃO DO PRODUTO, INGREDIENTESL, 

PRAZO DE VALIDADE, PESO, LOTE E FABRICANTE. PRODUTO COM VALIDADE 

MÍNIMA DE 6 MESES NO MOMENTO DA ENTREGA.PEDIDO MÍNIMO DE 10 

EMBALAGENS. 

UN 30 

90 

OVOS DE GALINHA, TIPO 2, FRESCOS, GRANDES, INTEIROS, SEM RACHADURAS 

E SUJIDADES. ACONDICIONADO EM BANDEJA DE PAPEL DESCARTÁVEL OU 

PLÁSTICA ESPECÍFICO PARA ESSE FIM. ROTULAGEM CONTENDO NO MÍNIMO 

AS SEGUINTES INFORMAÇÕES: DENOMINAÇÃO DO PRODUTO, INGREDIENTES, 

TABELA NUTRICIONAL, PRAZO DE VALIDADE, PESO, LOTE E FABRICANTE. 

REGISTRO NO SIM, CISPOA OU SIF. VALIDADE MÍNIMA DE 20 DIAS A CONTAR 

DA DATA DE ENTREGA. 

DUZ 1600 

91 

PERA WILLIANS, FRUTAS FIRMES E LIMPAS, GRAU MÉDIO DE 

AMADURECIMENTO, SEM MACHUCADOS INTERNOS E EXTERNOS, 

APRESENTANDO BOAS CONDIÇÕES DE CONSUMO. CADA UNIDADE DEVE 

PESAR EM TORNO DE 130G 

Kg 100 

92 

PRESUNTO COZIDO E FATIADO, SEM CAPA DE GORDURA, CADA FATIA DEVE 

POSSUIR EM TORNO DE 20G. ACONDICIONADO EM EMBALAGEM PLÁSTICA 

CONTENDO NO MÍNIMO 180G DO PRODUTO. ROTULAGEM CONTENDO NO 

MÍNIMO AS SEGUINTES INFORMAÇÕES: DENOMINAÇÃO DO PRODUTO, 

INGREDIENTES, TABELA NUTRICIONAL, PRAZO DE VALIDADE, PESO, LOTE E 

FABRICANTE. REGISTRO NO SIM, CISPOA OU SIF.  PRODUTO COM VALIDADE 

MÍNIMA DE 30 (TRINTA) DIAS NO MOMENTO DA ENTREGA.  

UN 100 

93 

PIPOCA EM GRÃO, TIPO 1, ACONDICIONADO EM EMBALAGEM PLÁSTICA 

CONTENDO NO MÍNIMO 500G DO PRODUTO.ROTULAGEM CONTENDO NO 

MÍNIMO AS SEGUINTES INFORMAÇÕES: DENOMINAÇÃO DO PRODUTO, 

INGREDIENTES, TABELA NUTRICIONAL, PRAZO DE VALIDADE, PESO, LOTE E 

FABRICANTE. PRODUTO COM VALIDADE MÍNIMA DE 6 MESES NO MOMENTO 

DA ENTREGA 

UN 30 



 ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL                                              [35] 
 PREFEITURA MUNICIPAL DE GENERAL CÂMARA 

 Secretaria de Administração 
                          Departamento de Contratos e Licitações – Setor de Pregão 

 

Rua General David Canabarro, 120, Centro • CEP: 95.820-000 

Fones: (51) 3655-1399 / (51) 3655-1351 • CNPJ: 88.117.726/0001-50 
 E-mail: pregaoeletronico@generalcamara.com • Site: 
www.generalcamara.rs.gov.br  

94 

POLVILHO DOCE, ACONDICIONADO EM EMBALAGEM PLÁSTICA DE 500G. 

ROTULAGEM CONTENDO NO MÍNIMO AS SEGUINTES INFORMAÇÕES: 

DENOMINAÇÃO DO PRODUTO, INGREDIENTES, TABELA NUTRICIONAL, PRAZO 

DE VALIDADE, PESO, LOTE E FABRICANTE. PRODUTO COM VALIDADE MÍNIMA 

DE 6 MESES NO MOMENTO DA ENTREGA. 

UN 40 

95 

POLVILHO AZEDO, ACONDICIONADO EM EMBALAGEM PLÁSTICA DE 500G. 

ROTULAGEM CONTENDO NO MÍNIMO AS SEGUINTES INFORMAÇÕES: 

DENOMINAÇÃO DO PRODUTO, INGREDIENTES, TABELA NUTRICIONAL, PRAZO 

DE VALIDADE, PESO, LOTE E FABRICANTE. PRODUTO COM VALIDADE MÍNIMA 

DE 6 MESES NO MOMENTO DA ENTREGA. 

UN 30 

96 

PESSEGO, FRUTAS FIRMES E LIMPAS, GRAU MÉDIO DE AMADURECIMENTO, 

SEM MACHUCADOS INTERNOS E EXTERNOS, APRESENTANDO BOAS 

CONDIÇÕES DE CONSUMO. 

Kg 200 

97 

PÃO DE SANDUÍCHE BRANCO, PRODUTO FRESCO, MACIO E SEM A PRESENÇA 

DE SUJIDADES. CORTADO EM FATIAS COM APROXIMADAMENTE 25G CADA. 

ACONDICIONADO EM EMBALAGEM PLÁSTICA CONTENDO 500G DO PRODUTO.  

ISENTO DE GORDURA TRANS. NÃO DEVERÁ POSSUIR GORDURA VEGETAL 

HIDROGENADA EM SUA COMPOSIÇÃO. DEVERÁ ESTAR ESCRITO DE FORMA 

CLARA QUAL O TIPO DE GORDURA UTILIZADA. ISENTO DE CONSERVANTES. 

RÓTULO CONTENDO PROCEDÊNCIA DO PRODUTO, INGREDIENTES, TABELA 

NUTRICIONAL, PESO, DATA DE FABRICAÇÃO E VALIDADE. VALIDADE MÍNIMA 

DE 3 DIAS A CONTAR DA DATA DE ENTREGA 

UN 500 

98 
REPOLHO ROXO, FRESCO, INTEIRO, DE PRIMEIRA QUALIDADE, SEM RUPTURAS 

E PERFURAÇÕES. 
Kg 100 

99 
REPOLHO VERDE,  FRESCO, INTEIRO, DE PRIMEIRA QUALIDADE, SEM 

RUPTURAS E PERFURAÇÕES. 
Kg 150 

100 

QUEIJO RALADO, DEVERÁ APRESENTAR  IDENTIFICAÇÃO DO 

PRODUTO,TABELA NUTRICIONAL  DATA DE FABRICAÇÃO E VALIDADE. 

EMBALAGEM 40G E VALIDADE MÍNIMA DE 4 MESES. 

UN 50 

101 

QUEIJO FATIADO, TIPO MUSSARELA OU PRATO. PRODUTO FATIADO, SENDO 

QUE, CADA FATIA DEVERÁ ESTAR SEPARADA POR PLÁSTICOS. CADA FATIA 

DEVE PESAR EM TORNO DE 20G. ACONDICIONADO EM EMBALAGEM PLÁSTICA 

TRANSPARENTE CONTENDO NO MÍNIMO 300G DO PRODUTO. ROTULAGEM 

CONTENDO NO MÍNIMO AS SEGUINTES INFORMAÇÕES: DENOMINAÇÃO DO 

PRODUTO, INGREDIENTES, TABELA NUTRICIONAL, PRAZO DE VALIDADE, 

PESO, LOTE E FABRICANTE. REGISTRO NO SIM, CISPOA OU SIF. PRODUTO COM 

VALIDADE MÍNIMA DE 30 (TRINTA) DIAS NO MOMENTO DA ENTREGA 

UN 200 

102 

REQUEIJÃO CREMOSO, COM IDENTIFICAÇÃO DO PRODUTO, VALOR 

NUTRICIONAL, PESO, FABRICANTE, VALIDADE MÍNIMA DE 3 MESES, A 

CONTAR DA DATA DA ENTREGA. EMBALAGEM DE NO MÍNIMO 180G 

UN 270 

103 

SAGU EMBALAGEM DE 500G. ROTULAGEM CONTENDO NO MÍNIMO AS 

SEGUINTES INFORMAÇÕES: DENOMINAÇÃO DO PRODUTO, INGREDIENTES, 

TABELA NUTRICIONAL, PRAZO DE VALIDADE, PESO, LOTE E FABRICANTE. 

PRODUTO COM VALIDADE MÍNIMA DE 6 MESES NO MOMENTO DA ENTREGA. 

UN 60 
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104 

SAL FINO IODADO, ACONDICIONADO EM EMBALAGEM DE 1 KG. ROTULAGEM 

CONTENDO NO MÍNIMO AS SEGUINTES INFORMAÇÕES: DENOMINAÇÃO DO 

PRODUTO, INGREDIENTES, TABELA NUTRICIONAL, PRAZO DE VALIDADE, 

PESO, LOTE E FABRICANTE. PRODUTO COM VALIDADE MÍNIMA DE 6 MESES 

NO MOMENTO DA ENTREGA. 

UN 150 

105 

SUCO DE UVA INTEGRAL, SEM ADIÇÃO DE AÇÚCAR. COMPOSTO 100% DE 

SUCO DE UVA. SEM ADITIVOS ALIMENTARES. PRONTO PARA CONSUMO, 

ACONDICIONADO EM EMBALAGENS ADEQUADAS DE NO MÍNIMO 1 LITRO. 

RÓTULO CONTENDO IDENTIFICAÇÃO DO PRODUTO, INGREDIENTES, TABELA 

NUTRICIONAL, VALIDADE, PESO, LOTE E FABRICANTE. PRODUTO COM 

VALIDADE MÍNIMA DE 6 MESES NO MOMENTO DA ENTREGA.DEVERÁ POSSUIR 

REGISTRO NO MINISTÉRIO DA AGRICULTURA 

L 200 

106 

SUCO DE LARANJA INTEGRAL, SEM ADIÇÃO DE AÇÚCAR. COMPOSTO 100% DE 

SUCO DE LARANJA. SEM ADITIVOS ALIMENTARES. PRONTO PARA CONSUMO, 

ACONDICIONADO EM EMBALAGENS ADEQUADAS DE NO MÍNIMO 1 LITRO. 

RÓTULO CONTENDO IDENTIFICAÇÃO DO PRODUTO, INGREDIENTES, TABELA 

NUTRICIONAL, VALIDADE, PESO, LOTE E FABRICANTE. PRODUTO COM 

VALIDADE MÍNIMA DE 6 MESES NO MOMENTO DA ENTREGA. DEVERÁ 

POSSUIR REGISTRO NO MINISTÉRIO DA AGRICULTURA. 

L 200 

107 

SARDINHA EM CONSERVA  AO MOLHO DE TOMATE C/ ABERTURA ABRE FÁCIL 

– EMBALAGEM 125G. PRAZO DE VALIDADE DE NO MÍNIMO 4 MESES A PARTIR 

DA DATA DE ENTREGA 

UN 70 

108 

TOMATE LONGA VIDA, FRESCO, DE PRIMEIRA QUALIDADE, GRAU MÉDIO DE 

MATURAÇÃO, FIRME E ÍNTEGRO, SEM MANCHAS E COR CARACTERÍSTICA 

UNIFORME, SEM SUJIDADES E SEM PARASITAS 

Kg 300 

109 VAGEM, ÍNTEGRAS, LIVRE DE MANCHAS OU PARTES ESTRAGADAS Kg 24 

110 

VINAGRE DE MAÇÃ SEM ÁLCOOL, EMBALAGEM CONTENDO NO MÍNIMO 

750ML. ROTULAGEM CONTENDO NO MÍNIMO AS SEGUINTES INFORMAÇÕES: 

DENOMINAÇÃO DO PRODUTO, INGREDIENTES, TABELA NUTRICIONAL, PRAZO 

DE VALIDADE, PESO, LOTE E FABRICANTE. PRODUTO COM VALIDADE MÍNIMA 

DE 6 MESES NO MOMENTO DA ENTREGA. 

UN 50 

 

 

OBS. Serão desclassificadas as propostas que apresentarem cotações contendo preços excessivos, simbólicos, 

de valor zero ou inexequíveis, na forma da legislação em vigor, ou ainda, que ofereçam preços ou vantagens 

baseadas nas ofertas dos demais licitantes. 

 

Estão inclusas no valor cotado todas as despesas com mão de obra e, bem como, todos os tributos e encargos 

fiscais, sociais, trabalhistas, previdenciários e comerciais e, ainda, os gastos com transporte e acondicionamento 

dos produtos em embalagens adequadas. 
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ANEXO II – DECLARAÇÃO DE SUJEIÇÃO ÀS CONDIÇÕES ESTABELECIDAS NO EDITAL 

E DE INEXISTÊNCIA DE FATOS SUPERVENIENTES IMPEDITIVOS DA HABILITAÇÃO 

 

 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº XXXX/2024-SRP 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº XXXX/2024 

 

À 

PREFEITURA MUNICIPAL DE GENERAL CÂMARA/RS 

Ao pregoeiro e equipe de apoio. 

 

 

_____________________, portador do RG _______________, abaixo assinado, na qualidade de 

responsável legal da proponente, ___________________, CNPJ ___________________, declara 

expressamente que se sujeita às condições estabelecidas no edital acima citado e que acatará integralmente 

qualquer decisão que venha a ser tomada pelo licitador quanto à qualificação apenas das proponentes que 

tenham atendido às condições estabelecidas no edital e que demonstrem integral capacidade de executar o 

fornecimento do bem previsto. 

 

 

 

 

________________ em, ___ de _________ de 2024. 

 

 

(ASSINATURA DO RESPONSÁVEL E CPF) 
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ANEXO III – MODELO DE DECLARAÇÃO NOS TERMOS DO INCISO XXXIII DO ARTIGO 

7º DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL 

 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº XXXX/2024-SRP 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº XXXX/2024 

 

 

(PAPEL TIMBRADO DA EMPRESA) 

 

 

..............................................., inscrito no CNPJ nº ..........................., por intermédio de seu representante 

legal o(a) Sr(a) ................................., portador(a) da carteira de identidade nº ................ e CPF 

nº............................, declara, para fins do disposto no inc. VI do art. nº 68 da lei nº 14.133/2021, que não 

emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 

dezesseis anos. 

 

ressalva: emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz ( )1. 

 

 

............................... 

(data) 

 

 

 

................................. 

(REPRESENTANTE LEGAL) 

 

 

 

  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

  

 
1 Observação: em caso afirmativo, assinalar a ressalva acima. 
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ANEXO IV – DECLARAÇÃO DE ELABORAÇÃO INDEPENDENTE DE PROPOSTA. 

(MODELO) 

 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº XXXX/2024-SRP 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº XXXX/2024 

 

 

(identificação completa do representante da licitante), como representante devidamente constituído de 

(identificação completa da licitante), para fins do disposto no edital de licitação: pregão eletrônico nº 

xxxx/2024-SRP, declara, sob as penas da lei, em especial o art. 299 do código penal brasileiro, que: 

 

a) A proposta apresentada para participar do pregão eletrônico nº xxxx/2024-SRP, foi elaborada de 

maneira independente (pelo licitante), e o conteúdo da proposta não foi, no todo ou em parte, direta ou 

indiretamente, informado, discutido ou recebido de qualquer outro participante potencial ou de fato do 

pregão eletrônico nº xxxx/2024-SRP, por qualquer meio ou por qualquer pessoa; 

 

b) A intenção de apresentar a proposta elaborada para participar do pregão eletrônico nº xxxx/2024-SRP 

não foi informada, discutida ou recebida de qualquer outro participante potencial ou de fato do pregão 

eletrônico nº xxxx/2024-SRP, por qualquer meio ou por qualquer pessoa; 

 

c) Que não tentou, por qualquer meio ou por qualquer pessoa, influir na decisão de qualquer outro 

participante potencial ou de fato do pregão eletrônico nº xxxx/2024-SRP quanto a participar ou não da 

referida licitação; 

 

d) Que o conteúdo da proposta apresentada para participar do pregão eletrônico nº xxxx/2024-SRP não 

será, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, comunicado ou discutido com qualquer outro 

participante potencial ou de fato do pregão eletrônico nº xxxx/2024-SRP antes da adjudicação do objeto 

da referida licitação; 

 

e) Que o conteúdo da proposta apresentada para participar do pregão eletrônico nº xxxx/2024-SRP não 

foi, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, informado, discutido ou recebido de qualquer integrante 

do município de _______________/uf, antes da abertura oficial das propostas; e  

 

f) Que está plenamente ciente do teor e da extensão desta declaração e que detém plenos poderes e 

informações para firmá-la. 

 

 

.................., ..... DE ..........   DE 2024. 

 

 

REPRESENTANTE LEGAL 

     

  

  



 ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL                                              [40] 
 PREFEITURA MUNICIPAL DE GENERAL CÂMARA 

 Secretaria de Administração 
                          Departamento de Contratos e Licitações – Setor de Pregão 

 

Rua General David Canabarro, 120, Centro • CEP: 95.820-000 

Fones: (51) 3655-1399 / (51) 3655-1351 • CNPJ: 88.117.726/0001-50 
 E-mail: pregaoeletronico@generalcamara.com • Site: 
www.generalcamara.rs.gov.br  

 

ANEXO V – DECLARAÇÃO DO PORTE DA EMPRESA (MICROEMPRESA OU EMPRESA 

DE PEQUENO PORTE) 

 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº XXXX/2024-SRP  

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº XXXX/2024 

 

[NOME DA EMPRESA], [qualificação: tipo de sociedade (ltda, s.a, etc.), endereço completo, inscrita no 

CNPJ sob o nº [xxxx], neste ato representada pelo [cargo] [nome do representante legal], portador da 

carteira de identidade nº [xxxx], inscrito no CPF sob o nº [xxxx], declara, sob as penalidades da lei, que se 

enquadra como microempresa ou empresa de pequeno porte, nos termos do art. 3º da lei complementar nº 

123 de 14 de dezembro de 2006, estando apta a fruir os benefícios e vantagens legalmente instituídas por 

não se enquadrar em nenhuma das vedações legais impostas pelo § 4º do art. 3º da lei complementar nº 123 

de 14 de dezembro de 2006. 

declaro, para fins da lc 123/2006 e suas alterações, sob as penalidades desta, ser: 

 

(  ) MICROEMPRESA – Receita bruta anual igual ou inferior a  R$ 360.000,00 e estando apta a fruir os 

benefícios e vantagens legalmente instituídas por não se enquadrar em nenhuma das vedações legais 

impostas pelo § 4º do art. 3º da lei complementar nº 123/06 alterada pela lc 147/2014. 

 

(  ) EMPRESA DE PEQUENO PORTE – Receita bruta anual superior a R$ 360.000,00 e igual ou inferior 

a  R$ 4.800.000,00 valores , estando apta a fruir os benefícios e vantagens legalmente instituídas por não 

se enquadrar em nenhuma das vedações legais impostas pelo § 4º do art. 3º da lei complementar nº 123/06 

alterada pela LC 147/2014. 

 

OBSERVAÇÕES: 

 

• Esta declaração poderá ser preenchida somente pela licitante enquadrada como ME ou EPP, nos termos 

da LC 123, de 14 de dezembro de 2006; 

 

• A não apresentação desta declaração será interpretada como não enquadramento da licitante como ME 

ou EPP, nos termos da LC nº 123/2006, ou a opção pela não utilização do direito de tratamento diferenciado.  

 

 

LOCAL E DATA 

 

 

NOME E ASSINATURA DO REPRESENTANTE LEGAL 

 

 

NOME E ASSINATURA DO CONTADOR 

(NO CASO DE ME E EPP) 

CPF: XXX.XXX.XXX-XX 

CRC: ______________ 
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ANEXO VI – DECLARAÇÃO DE IDONEIDADE 

 

Ao redigir a presente declaração, o proponente deverá utilizar formulário com timbre da proponente. 

 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº XXXX/2024-SRP 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº XXXX/2024 

 

 

À 

PREFEITURA MUNICIPAL DE GENERAL CÂMARA/RS 

Ao pregoeiro / equipe de apoio  

 

 

A empresa .............................., inscrita no CNPJ nº ................................., por intermédio de seu 

representante legal o sr....................................., portador da carteira de identidade nº...................... e do CPF 

nº ......................., declara não ter recebido do município de General Câmara/RS ou de qualquer outra 

entidade da administração direta ou indireta, em âmbito federal, estadual e municipal, suspensão temporária 

de participação em licitação e ou impedimento de contratar com a administração, assim como não ter 

recebido declaração de inidoneidade para licitar e ou contratar com a administração federal, estadual e 

municipal.  

 

 

 

________________ em, ___ de _________ de 2024. 

 

 

 

 

 

(ASSINATURA DO RESPONSÁVEL E CPF) 
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ANEXO VII –DECLARAÇÃO DE RESERVA DE CARGOS PARA PESSOA COM 

DEFICIÊNCIA (MODELO) 

 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº XXXX/2024-SRP 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº XXXX/2024 

 

 

 

 

A 

 

A Empresa..................................................................(nome da empresa licitante)..., inscrita no CNPJ/MF 

sob o n.º.................sediada.....................(endereço completo)..........., declara, para os devidos fins, que os 

serviços são prestados por empresas que comprovam cumprimento de reserva de cargos prevista em lei 

para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que atendem às regras de 

acessibilidade previstas na legislação, conforme disposto no art. 93 da Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991, 

caso opte pelo benefício previsto no art. 63º,  inciso IV, da Lei nº 14.133/2021. 

 

 

 

 

 

 

  ........, ......... de ...................   de 2024. 

 

 

 

 

_______________________________ 

REPRESENTANTE LEGAL 
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ANEXO VIII – MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº xxx/2024. 

 

Aos...... dias do mês de xxxxxx de 2024, presentes de um lado o município de General Câmara,  neste 

ato representado pelo prefeito municipal Helton Holz Barreto, inscrito no CPF sob o nºxxx.xxx.xxx-

xx, , e de outro a empresa ............................., representada pelo ................................, com sede na 

.................., CNPJ ................................, , firmam a presente ata de registro de preço(s), regido pela 
Lei Federal nº 14.133 de 1º de abril de 2021 , Decreto Municipal nº 070, de 16 de junho de 2022 e 

N° 072, de 13 de junho de 2023, consoante as seguintes cláusulas e condições: 
 

1. DO OBJETO. 

 

1.1. A presente Ata tem por objeto o registro de preços para a eventual aquisição de ........ , especificado(s) 

no(s) item(ns).......... do .......... Termo de Referência, anexo ...... do edital de Pregão nº ........../20..., que é 

parte integrante desta Ata, assim como a proposta vencedora, independentemente de transcrição. 

 

2. DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS. 

 

2.1. O preço registrado, as especificações do objeto, a quantidade, fornecedor(es) e as demais condições 

ofertadas na(s) proposta(s) são as que seguem: 

 

ITEM DESCRIÇÃO QUANT. UNID. 
VALOR 

UNITÁRIO 

VALOR 

TOTAL 

      

VALOR TOTAL:   

  

 

FISCALIZADOR: 

 

Nome Matrícula 

XXX XXX 
 

• Os recursos orçamentários para fazer frente às despesas da presente licitação serão alocados quando 

da emissão das Notas de Empenho. 

 

3. DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS. 

 

3.1. Não será admitida a adesão à ata de registro de preços decorrente desta licitação. 

 

4. PRAZOS E ENTREGA. 

 

4.1. A validade da Ata de Registro de Preços será de 12 meses, a partir da sua assinatura, não podendo ser 

prorrogada. 
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4.2. Em cada fornecimento, o prazo de entrega do produto será solicitado pela unidade requisitante, não 

podendo, todavia, ultrapassar XX (XX) dias, contados a partir do recebimento da Nota de Empenho pelo 

fornecedor. 

 

4.2.1. O objeto será recebido provisoriamente pela Secretaria solicitante, onde deve ser efetuada 

a entrega ou por servidor designado pela Administração para recebimento do objeto 

contratado. 

 

4.2.2. A contratação somente será considerada concluída mediante a emissão de TERMO DE 

RECEBIMENTO DEFINITIVO, expedido por servidor designado da pela Secretaria 

solicitante. 

 

4.2.3.  O prazo para a emissão do TERMO E RECEBIMENTO DEFINITIVO será de 03 (três) 

dias úteis, contado do recebimento provisório. 

 

4.2.4.  Caso o produto não corresponda ao exigido pelo Edital, consoante subitem anterior, o 

fornecedor deverá providenciar, no prazo máximo de até 7 (sete) dias, a sua substituição 

visando ao atendimento das especificações, sem prejuízo da incidência das sanções 

previstas no Edital, na Lei 14.133 /21 e no Código de Defesa do Consumidor (Lei 

8.078/90). 

 

4.2.5.  O fornecedor deverá entregar os bens nos locais determinados no instrumento contratual, 

(Nota de Empenho). 

 

5. DO PAGAMENTO. 

  

5.1. O pagamento de cada compra será efetuado em até 30 (trinta) dias após o recebimento definitivo 

do objeto do contrato. 

 

5.2. No caso de atraso no pagamento, o valor poderá ser corrigido e o índice de atualização financeira 

será o IPCA mensal incidente pro rata die desde a data final do período de adimplemento de cada parcela 

até a data do efetivo pagamento. No caso de extinção do IPCA, será utilizado outro índice que o Governo 

Federal determinar para substituí-lo. 

 

5.3. A contratada suportará o ônus decorrente do atraso, caso as Notas Fiscais/Faturas contenham vícios 

ou incorreções que impossibilitem o pagamento. 

 

6. REVISÃO E CANCELAMENTO. 

 

6.1. A Administração realizará pesquisa de mercado periodicamente, em intervalos não superiores a 180 

(cento e oitenta) dias, a fim de verificar a vantajosidade dos preços registrados nesta Ata. 

 

6.2. Os preços registrados poderão ser revistos em decorrência de eventual redução dos preços praticados 

no mercado ou de fato que eleve o custo do objeto registrado, cabendo à Administração promover as 

negociações junto ao(s) fornecedor(es). 
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6.3. Quando o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo superveniente, 

a Administração convocará o(s) fornecedor(es) para negociar(em) a redução dos preços aos valores 

praticados pelo mercado. 

 

6.4. O fornecedor que não aceitar reduzir seu preço ao valor praticado pelo mercado será liberado do 

compromisso assumido, sem aplicação de penalidade. 

 

6.4.1. A ordem de classificação dos fornecedores que aceitarem reduzir seus preços aos valores de 

mercado observará a classificação original. 

 

6.5. Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados e o fornecedor não puder cumprir 

o compromisso, o órgão gerenciador poderá: 

 

6.5.1. Liberar o fornecedor do compromisso assumido, caso a comunicação ocorra antes do pedido de 

fornecimento, e sem aplicação da penalidade se confirmada a veracidade dos motivos e comprovantes 

apresentados; e 

 

6.5.2. Convocar os demais fornecedores para assegurar igual oportunidade de negociação. 

 

6.6. Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder à revogação desta ata de 

registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação mais vantajosa. 

 

6.7. O registro do fornecedor será cancelado quando: 

 

6.7.1. Descumprir as condições da ata de registro de preços; 

 

6.7.2. Não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo estabelecido pela 

Administração, sem justificativa aceitável; 

 

6.7.3. Não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar superior àqueles praticados 

no mercado; ou 

 

6.7.4. Sofrer sanção administrativa cujo efeito torne-o proibido de celebrar contrato administrativo, 

alcançando o órgão gerenciador e órgão(s) participante(s). 

 

6.8. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas nos itens 5.7.1, 5.7.2 e 5.7.4 será formalizado por 

despacho do órgão gerenciador, assegurado o contraditório e a ampla defesa. 

 

6.9. O cancelamento do registro de preços poderá ocorrer por fato superveniente, decorrente de caso 

fortuito ou força maior, que prejudique o cumprimento da ata, devidamente comprovados e justificados: 

 

6.9.1. Por razão de interesse público; ou 

6.9.2. A pedido do fornecedor.  

 

7. DAS PENALIDADES. 

 

7.1. O licitante ou o contratado será responsabilizado administrativamente pelas seguintes infrações: 
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a) dar causa à inexecução parcial do contrato/ata; 

 

b) dar causa à inexecução parcial do contrato/ata que cause grave dano à Administração, ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

 

c) dar causa à inexecução total do contrato/ata; 

 

d) deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

 

e) não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 

 

f) não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 

convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

 

g) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado; 

 

h) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa 

durante a licitação ou a execução do contrato/ata; 

 

i) fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato/ata; 

 

j) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

 

k) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 

 

l) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

 

7.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas previstas no item 7.1 deste edital as 

seguintes sanções: 

 

a) advertência; 

 

b) multa de no mínimo 0,5% (cinco décimos por cento) e máximo de 30% (trinta por cento) do valor 

do objeto licitado ou contratado; 

 

c) impedimento de licitar e contratar, no âmbito da Administração Pública direta e indireta do órgão 

licitante, pelo prazo máximo de 3 (três) anos. 

 

d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e 

indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) 

anos. 

 

7.3. As sanções previstas nas alíneas “a”, “c” e “d” do item 7.2. da presente ata poderão ser aplicadas 

cumulativamente com a prevista na alínea “b” do mesmo item. 

 

7.4. A aplicação de multa de mora não impedirá que a Administração a converta em compensatória e 

promova a extinção unilateral do contrato com a aplicação cumulada de outras sanções, conforme 

previsto no item 21.2 do presente Edital.  
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7.5. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento eventualmente 

devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da 

garantia prestada ou será cobrada judicialmente. 

 

7.6. A aplicação das sanções previstas no item 7.2. desta ata não exclui, em hipótese alguma, a obrigação 

de reparação integral do dano causado à Administração Pública. 

 

7.7. Na aplicação da sanção prevista no item 7.2, alínea “b”, do presente edital, será facultada a defesa do 

interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação. 

 

7.8. Para aplicação das sanções previstas nas alíneas “c” e “d” do item 7.2 do presente Edital o licitante ou 

o contratado será intimado para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de intimação, 

apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir. 

 

7.9. Na hipótese de deferimento de pedido de produção de novas provas ou de juntada de provas julgadas 

indispensáveis pela comissão, o licitante ou o contratado poderá apresentar alegações finais no prazo 

de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação. 

 

7.10. Serão indeferidas pela comissão, mediante decisão fundamentada, provas ilícitas, impertinentes, 

desnecessárias, protelatórias ou intempestivas. 

 

7.11. A personalidade jurídica poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do direito para 

facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos nesta Lei ou para provocar confusão 

patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos 

aos seus administradores e sócios com poderes de administração, a pessoa jurídica sucessora ou a 

empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o 

sancionado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de 

análise jurídica prévia. 

 

7.12. É admitida a reabilitação do licitante ou contratado perante a própria autoridade que aplicou a 

penalidade, exigidos, cumulativamente: 

 

7.13. reparação integral do dano causado à Administração Pública; 

 

7.14. pagamento da multa; 

 

7.15. transcurso do prazo mínimo de 1 (um) ano da aplicação da penalidade, no caso de impedimento de 

licitar e contratar, ou de 3 (três) anos da aplicação da penalidade, no caso de declaração de 

inidoneidade; 

 

7.16. cumprimento das condições de reabilitação definidas no ato punitivo; 

 

7.17. análise jurídica prévia, com posicionamento conclusivo quanto ao cumprimento dos requisitos 

definidos neste artigo. 
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7.18. A sanção pelas infrações previstas nas alíneas “h” e “l” do item 7.1 da presente ata exigirá, como 

condição de reabilitação do licitante ou contratado, a implantação ou aperfeiçoamento de programa de 

integridade pelo responsável. 

 

7.19. É da competência do órgão gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do 

descumprimento do pactuado nesta ata de registro de preço (art. 5º, inciso X, do Decreto nº 7.892/2013), 

exceto nas hipóteses em que o descumprimento disser respeito às contratações dos órgãos participantes, 

caso no qual caberá ao respectivo órgão participante a aplicação da penalidade (art. 6º, Parágrafo único, do 

Decreto nº 7.892/2013). 

 

7.20. O órgão participante deverá comunicar ao órgão gerenciador qualquer das ocorrências previstas no 

art. 20 do Decreto nº 7.892/2013, dada a necessidade de instauração de procedimento para cancelamento 

do registro do fornecedor. 

 

8. CONDIÇÕES GERAIS. 

 

8.1. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados nesta ata de registro de preços, inclusive o 

acréscimo de que trata na Lei nº 14.133/21, nos termos do art. 12, §1º do Decreto nº 7892/13. 

 

8.2. A existência de preços registrados não obriga o município a firmar as contratações que deles poderão 

advir, sem que caiba direito à indenização de qualquer espécie. Fica facultada a utilização de outros meios, 

respeitada a legislação pertinente às licitações e ao Sistema de Registro de Preços, assegurando-se ao 

beneficiário do registro preferência em igualdade de condições.  

 

8.3. As obrigações decorrentes do fornecimento de bens constantes do registro de preços a serem firmadas 

entre o município de General Câmara e o fornecedor serão formalizadas através de contrato, observando-

se as condições estabelecidas no Edital, seus anexos e na legislação vigente. 

 

8.4. O município de General Câmara poderá dispensar o termo de contrato e optar por substituí-lo por 

Notas de Empenhos, ou outros instrumentos equivalentes, nos casos de compra com entrega imediata e 

integral dos bens adquiridos, dos quais não resultem obrigações futuras, nos termos da Lei 14.133/93. 

 

8.5. Na hipótese do fornecedor primeiro classificado ter seu registro cancelado, não assinar, poderão ser 

convocados os fornecedores remanescentes, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas 

condições propostas pelo primeiro classificado, inclusive quanto ao preço, independentemente da 

cominação da Lei 14.133/21 e do Decreto nº 7892/13. 

 

8.6. Observados os critérios e condições estabelecidos no Edital, o município poderá comprar de mais de 

um fornecedor registrado, segundo a ordem de classificação, desde que razões de interesse público 

justifiquem e que o primeiro classificado não possua capacidade de fornecimento compatível com o 

solicitado pelo município, observadas as condições do Edital e o preço registrado. 

 

8.7. Os pedidos de fornecimento deverão ser formalizados pelas Secretarias Municipais. 

 

8.8. As regras estabelecidas nesta Ata de Registro de Preços serão o regramento das obrigações contratuais 

decorrentes da Nota de Empenho (Contrato). 
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8.9. As licitantes classificadas no Registro de Preços deverão atender o contratado constante na Nota de 

Empenho, independentemente do valor, sob pena de penalização. 

 

8.10. Fica eleito o Foro da cidade de General Câmara/RS, para dirimir eventuais dúvidas e/ou conflitos 

originados pela presente Ata e pelo futuro contrato, com renúncia a quaisquer outros por mais privilegiados 

que possam ser 

 

Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em .... (....) vias de igual teor, que, depois 

de lida e achada em ordem, vai assinada pelas partes.  

 

 

XXXXXXXXXXXXXXXX, ___ de _________ de 2024. 

 

 

Representante legal do órgão gerenciador 

 

 

 representante(s) legal(is) do(s) fornecedor(s) registrado(s) 
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ANEXO VIII – MINUTA CONTRATO Nº xxx/2024 - xxxxxxxxx 

 
 

 

 

Contrato de Fornecimento. Pregão xxx nº 

xxx/2024 - Processo Licitatório nº xxx/2024. 

 

 

 

O MUNICÍPIO DE GENERAL CÂMARA, pessoa jurídica de direito público interno, com sede 

na Rua David Canabarro, nº120, inscrito no CNPJ sob o nº88.117.726/0001-50, neste ato 

representado pelo Prefeito Municipal, Sr.  Helton Holz Barreto, inscrito no CPF sob o n°xxxxxxx, 

aqui denominado CONTRATANTE, e a empresa ............................., representada pelo 

................................, com sede na .................., CNPJ ................................,, aqui denominada 

CONTRATADA, tem entre si, certo e ajustado as cláusulas e condições a seguir estipuladas: 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DA FUNDAMENTAÇÃO:  

 

O presente instrumento é fundamentado no procedimento realizado pela CONTRATANTE através 

do Pregão xxxx xxx/2024 e na proposta vencedora, conforme termo de homologação e de 

adjudicação datado de xx/xx/2024, e se regerá pelas cláusulas aqui previstas, bem como pelas 

normas da Lei Federal nº14.133/2021 (inclusive nos casos omissos), suas alterações posteriores e 

demais dispositivos legais aplicáveis. 

 

CLÁUSULA SEGUNDA - DO OBJETO:  

 

Constitui objeto do presente contrato o fornecimento de xxxxx, pela Contratada 

 

CLÁUSULA TERCEIRA - DO PREÇO:  

 

O preço para o presente é de R$ xxx (xxxxxx), constante na proposta, aceito pela contratada, 

entendido este como preço justo e suficiente para a total execução do presente objeto. 

 

CLÁUSULA QUARTA - DO PRAZO:  

 

I. O prazo para o fornecimento do objeto é de _______ dias a contar da assinatura do presente 

contrato. 

 

II. O objeto deverá ser entregue de acordo com previsto no edital e na proposta vencedora da 

licitação, na _________ (local da entrega, como por exemplo: na Secretaria de 

Administração, na escola municipal, na farmácia do Município etc.). 

 

III. O presente contrato poderá ser prorrogado sucessivamente, respeitada a vigência máxima 

decenal, mediante demonstração de que as condições e os preços permanecem vantajosos 
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para a CONTRATANTE, sendo permitidas eventuais negociações entre as partes. 

 

CLÁUSULA QUINTA - DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO:  

 

O Pagamento para a empresa vencedora será feito em até 30 (trinta) dias após a conclusão do 

serviço e envio da nota fiscal. Serão processadas as retenções previdenciárias e de ISSQN 

conforme legislação vigente, caso se aplique. 

 

CLÁUSULA SEXTA - DO RECURSO FINANCEIRO:  

 

As despesas decorrentes do objeto desta licitação correrão à conta da seguinte dotação 

orçamentária: xxxxxxxxxxx.  

 

CLÁUSULA SÉTIMA - DA NOTA FISCAL:  

 

A Nota Fiscal/Fatura deverá ser emitida pela contratada em nome de Município de General 

Câmara/RS, CNPJ: 88.117.726/0001-50, Rua David Canabarro, nº120, Centro, General 

Câmara/RS, CEP 95.820-000. 

 

CLÁUSULA OITAVA - DO REAJUSTAMENTO:  

 

O valor relativo ao objeto do presente contrato poderá ser reajustado a contar da data-base 

vinculada à data do orçamento estimado, através do índice IPCA. 

 

CLÁUSULA NONA - DO REEQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO:  

 

Diante da ocorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis que 

venham a inviabilizar a execução do contrato nos termos inicialmente pactuados, será possível a 

alteração dos valores pactuados visando o restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro, 

mediante comprovação e respeitando a repartição objetiva de risco estabelecida. 

 

Parágrafo único. Em sendo solicitado o reequilíbrio econômico-financeiro, a CONTRATANTE 

responderá ao pedido dentro do prazo máximo de 15 (quinze) dias contados da data do 

fornecimento da documentação que o instruiu. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE:  

 

São obrigações da CONTRATANTE: 

 

I. Efetuar o devido pagamento à CONTRATADA, nos termos do presente instrumento; 

 

II. Dar à CONTRATADA as condições necessárias à regular execução do contrato; 

 

III. Determinar as providências necessárias quando o fornecimento do objeto não observar a 
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forma estipulada na dispensa de licitação e no presente contrato, sem prejuízo da 

aplicação das sanções cabíveis, quando for o caso; 

 

IV. Designar servidor pertencente ao quadro da CONTRATANTE, para ser responsável pelo 

acompanhamento e fiscalização da execução do objeto do presente contrato; 

 

V. Cumprir todas as demais cláusulas do presente contrato. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA:  

 

São obrigações da CONTRATADA: 

 

I. Fornecer o objeto de acordo com as especificações, quantidades e prazos da dispensa de 

licitação e do presente contrato, bem como nos termos da sua proposta; 

II. Responsabilizar-se por todos os ônus e tributos, emolumentos, honorários ou despesas 

incidentes sobre o objeto contratados, bem como por cumprir todas as obrigações 

trabalhistas, previdenciárias e acidentárias relativas aos funcionários que empregar para 

a execução do objeto, inclusive as decorrentes de convenções, acordos ou dissídios 

coletivos; 

III. Manter durante a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação, 

apresentando, mensalmente, cópia das guias de recolhimento das contribuições para o 

FGTS e o INSS relativas aos empregados alocados para a execução do contrato, bem 

como da certidão negativa de débitos trabalhistas (CNDT); 

IV. Cumprir as exigências de reserva de cargos prevista em lei, bem como em outras normas 

específicas, para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social e para 

aprendiz; 

V. Zelar pelo cumprimento, por parte de seus empregados, das normas do Ministério do 

Trabalho, cabendo à CONTRATADA o fornecimento de equipamentos de proteção 

individual (EPI); 

VI. Responsabilizar-se por todos os danos causados por seus funcionários à 

CONTRATANTE e/ou terceiros, decorrentes de culpa ou dolo, devidamente apurados 

mediante processo administrativo, quando da execução do objeto contratado; 

VII. Reparar e/ou corrigir, às suas expensas, o fornecimento em que se verificar vícios, 

defeitos ou incorreções resultantes da execução do objeto em desacordo com o pactuado; 

VIII. Executar as obrigações assumidas no presente contrato por seus próprios meios, não 

sendo admitida a subcontratação não prevista na dispensa de licitação e no presente 

contrato. 
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CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA GESTÃO DO CONTRATO:  

 

I. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pela Sra. Michele Maciel 

dos Santos, matrícula n°18287, ou por seu respectivo substituto. 

 

II. Dentre as responsabilidades do fiscal está a necessidade de anotar, em registro próprio, 

todas as ocorrências relacionadas a execução do contrato, inclusive de anotar, em registro 

próprio, todas as ocorrências relacionadas à execução do                 contrato, inclusive quando de seu 

fiel cumprimento, determinando o que for necessário para a regularização de eventuais 

faltas ou defeitos observados. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DO RECEBIMENTO DO OBJETO:  

 

O objeto do presente contrato será recebido: 

 

I. Provisoriamente, de forma sumária, pelo responsável por seu acompanhamento e 

fiscalização, designado pela CONTRATANTE, com verificação posterior da 

conformidade do serviço com as exigências contratuais. O recebimento provisório deverá 

ocorrer em até 15 (quinze) dias da entrega     do objeto, pela CONTRATADA, mediante 

recibo; 

II. Definitivamente por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, 

mediante assinatura de termo circunstanciado comprovando o atendimento das exigências 

contratuais. O recebimento definitivo ocorrerá depois de transcorrido o prazo de 30 

(trinta) dias do                          recebimento provisório. 

Parágrafo único. O recebimento provisório ou definitivo não eximirá                       a CONTRATADA de 

eventual responsabilização em âmbito civil pela perfeita execução do contrato. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DA GARANTIA DO OBJETO: 

 

A CONTRATADA se responsabilizará pelo prazo de 06 (seis) meses          a contar da data da prestação 

de serviços, em relação a vícios, inclusive ocultos, defeitos ou incorreções identificadas, ficando                

responsável pela reparação, correção, reconstrução ou substituição necessárias. 

 

Parágrafo único: A CONTRATADA se responsabilizará pela manutenção e assistência técnica 

do objeto, durante o prazo de 06 (seis) meses. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DAS PENALIDADES: 

 

O licitante ou o contratado será responsabilizado administrativamente conforme dispõe o art. 155 

da lei 14.133/21, onde serão aplicadas as seguintes sanções legais:  

 



 ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL                                              [54] 
 PREFEITURA MUNICIPAL DE GENERAL CÂMARA 

 Secretaria de Administração 
                          Departamento de Contratos e Licitações – Setor de Pregão 

 

Rua General David Canabarro, 120, Centro • CEP: 95.820-000 

Fones: (51) 3655-1399 / (51) 3655-1351 • CNPJ: 88.117.726/0001-50 
 E-mail: pregaoeletronico@generalcamara.com • Site: 
www.generalcamara.rs.gov.br  

I. Advertência; 

 

II. Multa de no mínimo 0,5% (cinco décimos por cento) e máximo de 30% (trinta por cento) 

do valor do objeto licitado ou contratado; 

 

III. Impedimento de licitar e contratar, no âmbito da Administração Pública direta e indireta 

do órgão licitante, pelo prazo máximo de 3 (três) anos. 

 

IV. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública 

direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo 

de 6 (seis) anos. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DA EXTINÇÃO: 

 

As hipóteses que constituem motivo para extinção contratual estão                         elencadas no art. 137 da Lei 

nº14.133/2021, que poderão se dar, após assegurados o contraditório e a ampla defesa à 

CONTRATADA. 

 

A extinção do contrato poderá ser: 

 

I. Determinada por ato unilateral e escrito da Administração, exceto no caso de 

descumprimento decorrente de sua própria conduta; 

 

II. Consensual, por acordo entre as partes, por conciliação, por mediação ou por comitê de 

resolução de disputas, desde que haja interesse da Administração; 

 

III. Determinada por decisão arbitral, em decorrência de cláusula compromissória ou 

compromisso arbitral, ou por decisão judicial. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS: 

 

Os casos omissos a este contrato serão dirimidos na forma da Lei Federal nº14.133/2021 e Pregão 

xxx nº xxx/2024, a qual se encontra vinculada. 

 

Fica eleito o Foro de General Câmara, para dirimir as dúvidas decorrentes deste contrato na via 

Judicial e por estarem justos e contratados, assinam o presente em 02 (duas) vias de igual teor e 

forma. 

 
General Câmara, xx de xxxx de 2024. 

 

 

 

 

MUNICÍPIO DE GENERAL CÂMARA 

Helton Holz Barreto - Prefeito Municipal 
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xxxxxx 

Contratada 

 

 


